EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA 003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.
Data da sessão: 10/07/2026
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br
Horário da Fase de Lances: 9:00h às 15:00h.

1- DO OBJETO
1.1 A presente Dispensa de Licitação Eletrônica tem por finalidade a Contratação de empresa para prestação dos serviços de licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal pelo período de 12(Doze) meses incluso desenvolvimento, implantação e treinamentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo e seus anexos.

1.2 A contratação será global, conforme tabela constante abaixo.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VALOR TOTAL

	01
	Contratação de empresa para prestação dos serviços de licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal pelo período de 12(Doze) meses incluso desenvolvimento, implantação e treinamentos.
	MÊS
	12
	R$ 4.103,33



1.3 O Valor Total Estimado para esta contratação será de R$ 49.239,96 (Quarenta e nove mil duzentos e trinta e nove reais noventa e seis centavos).

2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
2.1. Somente poderão participar desta dispensa eletrônica as empresas qualificadas como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas e que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação no presente certame, e ainda preencham os seguintes requisitos;
2.2. Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta dispensa eletrônica, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos constitutivos da empresa;
2.3. Atendam às condições exigidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e em seus Anexos;
2.4. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem participar do procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21;
2.4.1. A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ao fornecedor apresentar declaração de observância desse limite na licitação, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21. (ANEXO IV)
3- DA SESSÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
3.1- O Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 003/2026 será publicado exclusivamente nos sítios eletrônicos: https://conderlagos.rj.gov.br/ e https://www.gov.br/compras/pt-br
3.1.1- Serão aceitas as propostas apresentadas até as 08h59min 59seg do dia 10 de Julho de 2026.
3.1.2- A abertura da disputa de preços dar-se-á às 09:00h do dia 10 de Julho de 2026, 15:00h do mesmo dia para o julgamento da proposta mais vantajosa.
3.2- A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das propostas dar-se á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio eletrônico, não sendo aceitas quaisquer propostas por forma diversa.
3.3- A proposta deverá conter obrigatoriamente:
3.3.1- Papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, o valor cotado em reais (R$) – unitário e total;
3.3.2- Prazo de entrega dos serviços está definido no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
3.3.3 - A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 dias.
3.3.4- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3.5- É facultado ao órgão que lança o presente termo, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.
3.3.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.3.6.1- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4- FASES DE LANCES 
4.1- As propostas lançadas pelo fornecedor no https://www.gov.br/compras/pt-br de acordo com as especificações e exigências legais deste termo serão classificadas conforme o preço, sendo considerado o vencedor o fornecedor que apresentar o menor preço global.
4.1 - A partir das 9:00h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital.

4.2- Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
            4.2.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote.
4.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1- O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Contratação Direta.
4.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 centavos.

4.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4.8 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.8.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.8.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.8.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.8.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço máximo definido para a contratação.

4.8.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

4.8.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada com valores unitários dos módulos, implantações e treinamentos e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

4.8.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.8.4.1 - A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 90 dias.

4.8.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.8.5.1 - Contiver vícios insanáveis;
4.8.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
4.8.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.8.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.8.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.

4.9 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

4.9.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4.9.2 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

4.11.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

4.11.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.13 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.14 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

4.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
5.1 – Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação ato constitutivo, estatuto ou contrato social; ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
5.2 - Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
5.3 - Prova de inscr. no Cadastro Nacional de P. Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
5.4 - Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação
5.5 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, e certidão da Dívida Ativa para fins de Licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização.
5.6 - Certidão Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos Municipais, expedida pelo Município de Cabo Frio, para as licitantes com sede ou filial nesta cidade. No que se refere às demais licitantes, a Certidão deverá ser expedida pelo Município do seu domicílio. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.7 - Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, as microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.8 - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativa a tributos Federais e a Dívida Ativa da União, inclusive de contribuições previdenciárias, fornecida pelo Ministério da Fazenda / Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Secretaria da Receita Federal do Brasil. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.9 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos da CNDT, quando verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente, segundo o disposto no § 2º do art. 642-A, Titulo VII-A da CLT (alterada pela Lei Federal nº 12.440/11) para comprovação de que a empresa não possui débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. Expedida por meio do site do Tribunal Superior do Trabalho. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem alguma ressalva nessa documentação deverão apresentá-la, se forem declaradas vencedoras será concedido o prazo de 05 dias, prorrogáveis por igual período, para sua regularização. 
5.10 – Declaração de Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — declaração formal assinada pelo representante legal da empresa, na qual sejam explicitadas as medidas técnicas e organizacionais adotadas pela solução para proteção dos dados pessoais tratados, tais como mecanismos de criptografia de dados em repouso e em trânsito, controles de acesso por perfil, trilhas de auditoria, autenticação segura e política de privacidade vigente, demonstrando a conformidade da plataforma com as exigências da Lei nº 13.709/2018.
5.11 – Referente à comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
5.11.1 – Qualificação de Capacidade Técnica Operacional
5.11.1.1- Para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos.
5.11.1.2 - A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa atestante, para fins de aferição, bem comoquantitativos e descrições que permitam avaliar a compatibilidade;
5.11.2 – Qualificação da Equipe Técnica
5.11.2.1 – A empresa proponente deverá demonstrar a disponibilidade de, no mínimo, os seguintes profissionais para execução dos serviçoscontratados:
a) Analista de Sistemas — profissional com graduação superior completa em Tecnologia da Informação, Ciência da Computação, Engenharia de Software ou áreas correlatas, ou, alternativamente, com experiência mínima comprovada de 1 (um) ano ematividades de implantação, configuração e suporte de sistemas informatizados, independentemente da formação acadêmica.
b)Técnico em Informática — profissional com formação técnica em Informática ou áreas correlatas, ou com experiência mínimacomprovada de 1 (um) ano em atividades de suporte técnico, configuração de sistemas e atendimento a usuários de soluções de tecnologia da informação.
5.11.2.2 – A comprovação do vínculo entre os profissionais indicados e a empresa proponente poderá ser realizada mediante uma das seguintesmodalidades: contrato de trabalho com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); contrato social, quando se tratar de sócio da empresa; contrato de prestação de serviços vigente na data da proposta; ou declaração de compromisso de contratação, firmadapelo profissional indicado, confirmando sua disponibilidade exclusiva para o projeto na hipótese de a empresa ser contratada.
5.11.2.3 – A exigência de equipe técnica mínima qualificada fundamenta-se na natureza dos serviços objeto desta contratação, que compreendem aimplantação de plataforma digital institucional, a configuração de módulos de transparência pública, a migração de dados, o treinamento de usuários e a prestação de suporte técnico contínuo durante toda a vigência contratual. Tais atividades demandam conhecimento técnicoespecializado que não pode ser improvisado após a contratação, sob pena de comprometer prazos, a qualidade da entrega e a continuidadeoperacional do CONDERLAGOS. A exigência não se vincula a títulos ou registros em conselhos profissionais específicos, admitindo aexperiência comprovada como critério alternativo à formação formal, em conformidade com o princípio da ampla competitividade previsto naLei nº 14.133/2021 e com a jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas, que admite a flexibilização dos critérios de qualificaçãotécnica quando devidamente justificada pela natureza do objeto contratado.
5.12 - Prova de Conceito
5.12.1 - Declarado o LICITANTE provisoriamente o vencedor do Certame, o Agente de Contratação/Pregoeiro irá suspender a sessão pública para realização de PROVA DE CONCEITO (POC). A prova visa averiguar de forma prática IN LOCO, que a SOLUÇÃO ofertada atende aos requisitos funcionais e técnicos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA;  
5.12.2 - A PROVA DE CONCEITO será convocada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro a ser realizada em um prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
5.12.3 - Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento aos requisitos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, é de responsabilidade do LICITANTE, assim como as massas de dados necessárias para a demonstração;  
5.12.4 - O LICITANTE, declarado provisoriamente vencedor, será considerado reprovado se não comparecer para execução da prova na data e hora marcada ou se não atender a todos os itens constantes no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital. 
5.12.5 - Em caso de desclassificação do LICITANTE cuja proposta foi vencedora, serão solicitadas as amostras do LICITANTE segundo colocado e assim sucessivamente obedecida à ordem de classificação dos LICITANTES. 
 5.12.6 - Será declarado vencedor o Licitante que apresentar o menor preço global exequível, que cumprir todos os requisitos de credenciamento, habilitação e tiver a solução ofertada aprovada na PROVA DE CONCEITO.
6 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
6.1 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
6.1.1 - Republicar o presente aviso com uma nova data;
6.1.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
6.1.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
6.1.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 - Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

       8 – ANEXOS
                ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
                ANEXO II - CONTRATO;
                ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA;
ANEXO IV - MODELO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP.

Cabo Frio/RJ, 06 de Julho de 2026.



___________________________________
Eronildes Agostinho Bezerra
Secretário Executivo do CONDERLAGOS



















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTÃO DE CONTEÚDO WEB PARA PORTAL INSTITUCIONAL, SERVIÇOS AO CIDADÃO E SUPORTE TÉCNICO MENSAL 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Esta contratação fundamentar-se-á nas normas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021.
1. OBJETO
[bookmark: _8cx4tqxp6j4u]Contratação de empresa para prestação dos serviços de licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal pelo período de 12(Doze) meses.

2. JUSTIFICATIVA
A presente contratação tem por objeto o licenciamento de software de gestão de conteúdo web para o portal institucional, a disponibilização de serviços ao cidadão e a prestação de suporte técnico mensal.
O Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos – CONDERLAGOS, constituído em 17 de outubro de 2025, conforme Ata da Assembleia Geral Ordinária, integra a administração indireta dos entes consorciados, sendo atualmente composto pelos municípios de Araruama, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, Rio das Ostras, São Pedro da Aldeia e Saquarema. Trata-se de consórcio público multifinalitário instituído para a execução de programas, projetos e ações de gestão associada, com foco no desenvolvimento regional e na melhoria da eficiência dos serviços públicos.
Por se encontrar em fase inicial de estruturação administrativa e operacional, o CONDERLAGOS necessita implantar, com a devida celeridade, infraestrutura de rede e um portal institucional para publicação de informações oficiais, atos administrativos, licitações, programas, projetos e demais conteúdos institucionais, assegurando o regular funcionamento de suas atividades.
O portal institucional constitui instrumento essencial de transparência ativa, permitindo o cumprimento dos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal, especialmente os da publicidade e da eficiência. Ademais, atende às exigências da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), que garante ao cidadão o direito de acesso às informações públicas, fortalecendo o controle social e a participação da sociedade na gestão pública.
A adoção de solução informatizada de gestão de conteúdo web é indispensável para assegurar padronização, integridade, confiabilidade e atualização tempestiva das informações institucionais. A inexistência de ferramenta adequada comprometeria a organização e a divulgação dos dados, podendo gerar descontinuidade dos serviços, falhas operacionais e riscos à segurança da informação.
No âmbito do planejamento da contratação, foram realizados estudos técnicos preliminares, nos quais se analisaram alternativas possíveis para atendimento da demanda. Verificou-se que o desenvolvimento interno de sistema próprio mostra-se inviável, considerando a inexistência, no quadro de pessoal do CONDERLAGOS, de profissionais especializados na área de tecnologia da informação, além do maior tempo e custo envolvidos em solução dessa natureza. Concluiu-se, portanto, que a contratação de empresa especializada representa a alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico.
Empresas privadas do setor dispõem de expertise consolidada, capacidade de atualização tecnológica contínua, melhores práticas de segurança da informação e maior previsibilidade de custos, fatores que contribuem para a eficiência, economicidade e adequada gestão dos recursos públicos, em consonância com o interesse público.
O portal institucional abrange informações relativas à estrutura administrativa, estatuto, legislações, licitações, processos seletivos, contas públicas, portal da transparência, diário oficial eletrônico e ouvidoria, assegurando assim amplo acesso às informações e conformidade com as normas legais e orientações dos órgãos de controle.
A definição do objeto e das especificações técnicas decorre de análise criteriosa das necessidades institucionais e das soluções disponíveis no mercado, observando-se os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, transparência e motivação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Dessa forma, a contratação pretendida revela-se uma necessidade imediata, constituindo condição essencial para assegurar a regularidade das atividades do CONDERLAGOS, o cumprimento das obrigações legais, a transparência administrativa e a prestação eficiente de serviços aos municípios consorciados e à sociedade, garantindo estrutura tecnológica compatível com suas atribuições institucionais e com as exigências normativas vigentes.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
No âmbito da contratação, elencam-se os seguintes serviços a serem contratados:

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	1
	Gestão de Conteúdo Web 
(ANEXO I, ITEM 1.1)

	2
	Desenvolvimento 
(ANEXO I, ITEM 1.2)

	3
	Treinamento
(ANEXO I, ITEM 1.3)


1. 
2. 
3. 
3.1. As especificações dos serviços de licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal estão definidas no Anexo I.
3.2. O portal Website deverá disponibilizar um layout limpo e de fácil navegação, oferecendo boa navegabilidade e usabilidade aos usuários, além de atender as legislações abaixo:
3.2.1. Atender a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei referente ao acesso à informação);
3.2.2. Atender a Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil);
3.2.3. Atender a Lei Federal nº 13.146, de 6 de junho 2015 (Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência);
3.2.4. Atender a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei geral de proteção de dados pessoais).
3.2.5. Atender à Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021 (Lei de Governo Digital), que determina que os serviços públicos sejam prestados preferencialmente por meios digitais, com foco em eficiência, inovação, transparência e melhoria da experiência do usuário, estabelecendo diretrizes para a transformação digital da administração pública e o uso de tecnologias da informação e comunicação na prestação de serviços ao cidadão. 
3.3. O portal website deverá ser compatível com os principais navegadores de internet e acessível por dispositivos móveis, como smartphones e tabletes, sendo totalmente responsivo. Permissão de gerenciamento de 100% do conteúdo do site pelo Consórcio.
3.4.  As páginas web deverão ser construídas de forma que quando colocadas em produção possam ter o seu conteúdo (imagens, arquivos PDF, menus) atualizado facilmente por usuários gestores, sem necessidade de conhecimentos técnicos na área de desenvolvimento web. Não deve existir um número máximo de arquivos a serem inseridos.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
4.1. Para execução dos serviços especificados neste termo de referência, a empresa contratada deverá levar em consideração a seguinte norma:
· Lei Federal nº 14.133/2021: institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

5. [bookmark: _l7v8iq8hf1lb]PRAZO PARA INÍCIO E CONCLUSÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (Doze) meses contados da Autorização de Início dos Serviços;
5.2. Caso o serviço não seja entregue adequadamente, a contratada se obriga a realizar a devida retificação, seguindo rigorosamente as especificações e prazos previamente acordados, sem incorrer em custos adicionais para a contratante.
5.3. Da Forma de Prestação dos Serviços:
5.3.1. A execução contratual deverá ser estruturada em etapas que compreenderão: desenvolvimento, treinamento e suporte técnico, sendo:
a) O desenvolvimento deverá ser executado no período máximo de 15 (quinze) dias contados da Autorização de Início dos Serviços.
b) O treinamento será realizado num total de 08h, conforme Anexo I, após o desenvolvimento do portal institucional, num período máximo de 05 (cinco) dias;
c) O Suporte Técnico, compreendendo os procedimentos de manutenção corretiva, legal e evolutiva, deverá ser disponibilizado durante todo o período de execução contratual, sem ônus para a Contratante.

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1. O contrato terá vigência de 12 (Doze) meses contados da Autorização de Início dos Serviços, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021;
6.2. A prorrogação será condicionada ao ateste do Secretário Executivo, e de que as condições e os preços permaneçam vantajosos para o CONDERLAGOS.

7. PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO
7.1.  Na perspectiva da solução identificada como a mais adequada, Contratação de empresa para serviços de licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal, faz-se necessário esclarecer a forma pela qual se dará a contratação pretendida.
7.2. Registre-se que o CONDERLAGOS demanda a contratação de forma imediata, a fim de assegurar o início e a continuidade de suas atividades institucionais, o pleno cumprimento das obrigações legais, a transparência administrativa e a prestação eficiente de serviços aos municípios consorciados e à sociedade. Tal contratação mostra-se indispensável para garantir a padronização, a integridade, a confiabilidade e a atualização tempestiva das informações institucionais, contribuindo para a regularidade e a eficiência da gestão.
7.3. Com base no valor estimado da contratação apurado no Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se a possibilidade de dispensa de licitação, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe:
Art. 75. É dispensável a licitação:
I – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
(...)
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas, na forma da lei.
Os valores previstos no referido dispositivo legal foram atualizados pelo Decreto Federal nº 12.807/2025, passando a vigorar os seguintes limites:
Art. 75, caput, inciso I
R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos);

Art. 75, caput, inciso II
R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).
7.4. Dessa forma, considerando a duplicação legal aplicável aos consórcios públicos, o limite atualmente vigente para dispensa de licitação em contratações de serviços comuns pelo CONDERLAGOS é de R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos).
7.5. Cumpre esclarecer que a opção pela dispensa de licitação decorre da necessidade de o Consórcio estruturar-se de forma célere, de modo a viabilizar o início e a continuidade de suas atividades institucionais e administrativas. Ademais, o valor envolvido não é expressivo, tratando-se de modalidade de contratação mais ágil e vantajosa sob a ótica do custo-benefício, plenamente justificada diante do interesse público envolvido.
7.6. Ressalta-se ainda, que a efetiva pesquisa de preços será devidamente realizada, analisada e validada pelo Setor de Compras e Licitações, em estrita observância à legislação aplicável e às normativas vigentes, especialmente às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. Critério de Julgamento: Menor preço global.
8.2. Justificativa do não parcelamento do objeto:
Por se tratar de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico, o fracionamento pode resultar em uma má gestão do serviço, especialmente, por haver interdependência entre os módulos e suas funcionalidades. Razão pela qual, não é recomendado, neste caso, a aplicação do princípio do parcelamento.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	ELEMENTO DE DESPESA
	FONTE DE RECURSO

	04.122.0001.2002.2002 

	339039
	1880



10. PLANILHA ESTIMADA DE CUSTOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTD. 
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Contratação de empresa para prestação dos serviços de licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal pelo período de 12(Doze) meses incluso desenvolvimento, implantação e treinamentos.
(ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I, ITEM 1.1,1.2 E 1.3)
	MÊS
	12
	R$ 4.103,33
	R$ 49.239,96

	VALOR TOTAL:
	R$ 49.239,96



11. VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO      
11.1. O valor máximo estimado para a contratação dos serviços é de R$ R$ 49.239,96 (Quarenta e nove mil duzentos e trinta e nove reais noventa e seis centavos.

12. TIPO DE EMPENHO
12.1. Tipo de Empenho: Global.

13. PAGAMENTO
13.1. O pagamento pelos serviços serão realizados de forma mensal, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação da nota fiscal, conforme o cronograma de desembolso físico-financeiro.
13.2. A apresentação da nota fiscal deverá ser acompanhada das certidões de regularidade fiscal da empresa, válidas na data do faturamento.
13.3. A Nota Fiscal deverá conter, de forma obrigatória, a descrição detalhada do objeto contratado.
13.4. Após o recebimento da Nota Fiscal, o servidor designado verificará a conformidade com as exigências do Termo de Referência, atestando o fornecimento e encaminhando a respectiva Nota Fiscal para pagamento.
13.5. Os pagamentos somente serão efetuados por meio de crédito em conta corrente da Contratada indicados na proposta.
13.6. A Contratante poderá suspender o pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos:
I - Existência de qualquer inadimplência contratual;
II - Do valor da (s) Nota (s) fiscal (is) e/ou Fatura (s) apresentada (s) para pagamento, será (ão) deduzida (s), de pleno direito;
III - Eventuais multas impostas pelo Contratante;
IV - Eventuais multas, indenizações ou despesas a ele imposta, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela Contratada, de leis ou regulamentos aplicáveis à espécie;
V - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária;
VI - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, esta deverá ser devolvida por meio de ofício, com notificação expressa à Contratada sobre as possíveis sanções previstas. Nesse caso, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da nota fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14. PROPOSTA
14.1. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em conformidade com o solicitado, devendo ainda:
14.1.1. Discriminar o nome da proponente, endereço físico e digital (e-mail), número do CNPJ e da Inscrição Estadual e Municipal;
14.1.2.  Detalhar de forma pormenorizada o valor do cotado de cada serviço pontuado neste Termo de Referência, considerando todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução;
14.1.3. Estar anexada de documentos de habilitação e de documentos de comprovação de capacidade técnica-operacional, que deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a notória especialidade do prestador de serviços, a execução de objeto compatível ou complexidade superior ao especificado nesse Termo de Referência, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade;
14.1.4.  A validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação.

15. HABILITAÇÃO
15.1. Referente à comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá ser apresentado os seguintes documentos:
15.1.1. Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;
15.1.2. Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
15.1.3.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão correspondente; 
15.1.4. Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações, no caso de sociedades anônimas;
15.1.5. Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela administração, salvo se já constarem no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades; 
15.1.6. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras;
15.2. Referente à comprovação da REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, deverá ser apresentado os seguintes documentos:
15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
15.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida ativa da União, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Ministério da Fazenda;
15.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto deste termo de referência;
15.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto deste termo de referência;
15.2.5. Certificado de Regularidade de situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
15.2.6. Deverão ser fornecidas certidões negativas da Dívida Ativa sempre que os documentos de comprovação de regularidade para com as Fazendas Federal, estaduais e Municipais apresentadas, fizerem referência expressa de que não atestam a regularidade da licitante em relação à Dívida Ativa das citadas Fazendas;
15.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;
15.2.8. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
15.2.9.  Se o licitante for filial todos os documentos deverão estar em nome da filial;
15.2.10. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
15.2.11. Declaração de Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — declaração formal assinada pelo representante legal da empresa, na qual sejam explicitadas as medidas técnicas e organizacionais adotadas pela solução para proteção dos dados pessoais tratados, tais como mecanismos de criptografia de dados em repouso e em trânsito, controles de acesso por perfil, trilhas de auditoria, autenticação segura e política de privacidade vigente, demonstrando a conformidade da plataforma com as exigências da Lei nº 13.709/2018.
15.3. Referente à comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
15.3.1. Qualificação de Capacidade Técnica Operacional
15.3.1.1. Para fins de comprovação de capacidade técnica-operacional, deverá ser comprovada por meio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos.
15.3.1.2. A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa atestante, para fins de aferição, bem como quantitativos e descrições que permitam avaliar a compatibilidade;
15.3.2. Qualificação da Equipe Técnica
15.3.2.1. A empresa proponente deverá demonstrar a disponibilidade de, no mínimo, os seguintes profissionais para execução dos serviços contratados:
a) Analista de Sistemas — profissional com graduação superior completa em Tecnologia da Informação, Ciência da Computação, Engenharia de Software ou áreas correlatas, ou, alternativamente, com experiência mínima comprovada de 1 (um) ano em atividades de implantação, configuração e suporte de sistemas informatizados, independentemente da formação acadêmica.
b) Técnico em Informática — profissional com formação técnica em Informática ou áreas correlatas, ou com experiência mínima comprovada de 1 (um) ano em atividades de suporte técnico, configuração de sistemas e atendimento a usuários de soluções de tecnologia da informação.
15.3.2.2. A comprovação do vínculo entre os profissionais indicados e a empresa proponente poderá ser realizada mediante uma das seguintes modalidades: contrato de trabalho com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); contrato social, quando se tratar de sócio da empresa; contrato de prestação de serviços vigente na data da proposta; ou declaração de compromisso de contratação, firmada pelo profissional indicado, confirmando sua disponibilidade exclusiva para o projeto na hipótese de a empresa ser contratada.
15.3.2.3. A exigência de equipe técnica mínima qualificada fundamenta-se na natureza dos serviços objeto desta contratação, que compreendem a implantação de plataforma digital institucional, a configuração de módulos de transparência pública, a migração de dados, o treinamento de usuários e a prestação de suporte técnico contínuo durante toda a vigência contratual. Tais atividades demandam conhecimento técnico especializado que não pode ser improvisado após a contratação, sob pena de comprometer prazos, a qualidade da entrega e a continuidade operacional do CONDERLAGOS. A exigência não se vincula a títulos ou registros em conselhos profissionais específicos, admitindo a experiência comprovada como critério alternativo à formação formal, em conformidade com o princípio da ampla competitividade previsto na Lei nº 14.133/2021 e com a jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas, que admite a flexibilização dos critérios de qualificação técnica quando devidamente justificada pela natureza do objeto contratado.
15.3.3. Prova de Conceito
15.3.3.1. Declarado o LICITANTE provisoriamente o vencedor do Certame, o Agente de Contratação/Pregoeiro irá suspender a sessão pública para realização de PROVA DE CONCEITO (POC). A prova visa averiguar de forma prática IN LOCO, que a SOLUÇÃO ofertada atende aos requisitos funcionais e técnicos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA;  
15.3.3.2. A PROVA DE CONCEITO será convocada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro a ser realizada em um prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
15.3.3.3. Toda a infraestrutura de hardware e software necessária para demonstração do atendimento aos requisitos especificados no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, é de responsabilidade do LICITANTE, assim como as massas de dados necessárias para a demonstração;  
15.3.3.4. O LICITANTE, declarado provisoriamente vencedor, será considerado reprovado se não comparecer para execução da prova na data e hora marcada ou se não atender a todos os itens constantes no TERMO DE REFERÊNCIA deste edital. 
15.3.3.5. Em caso de desclassificação do LICITANTE cuja proposta foi vencedora, serão solicitadas as amostras do LICITANTE segundo colocado e assim sucessivamente obedecida à ordem de classificação dos LICITANTES. 
15.3.3.6.  Será declarado vencedor o Licitante que apresentar o menor preço global exequível, que cumprir todos os requisitos de credenciamento, habilitação e tiver a solução ofertada aprovada na PROVA DE CONCEITO.
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. Realizar os serviços objeto da contratação descritos no item 3 – da descrição dos serviços - deste termo, de acordo com a legislação e normas vigentes;
16.2. Realizar os serviços objeto da contratação descritos no item 3 – da descrição dos serviços - deste termo, com presteza, pontualidade, qualidade e eficiência, de forma a atender integralmente as demandas do contratante;
16.3. Deverá realizar os serviços com rigorosa observância às especificações deste Termo de Referência.  
16.4. Apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, à CONTRATANTE justificativas de quaisquer intercorrências com suas devidas comprovações, sempre que necessário;
16.5. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros;
16.6. Cumprir os procedimentos e normas emanadas pela CONTRATANTE quando houver. 
16.7. Não veicular publicidade ou quaisquer informações acerca das atividades objetos deste contrato, sem a prévia e expressa autorização do CONDERLAGOS;
16.8. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas nesse Termo de Referência.
16.9. A contratada deverá fornecer a hospedagem em data center de alta performance e segurança, disponível em regime ininterrupto, certificado contra riscos de ataques de negação de serviços e roubo/sequestro de dados.
16.10. A contratada ficará responsável por armazenar todos os valiosíssimos dados públicos, insubstituíveis e indispensáveis ao Consórcio. Deverá ser adotado métodos de proteção, assegurando a mais completa e absoluta segurança do armazenamento de dados, dificultando o seu sequestro, sua divulgação indevida ou sua corrupção ou adulterações criminosas.
[bookmark: _an85myq9yvgz]16.11. O data center deverá possuir redundância em localidades diferentes, com o intuito de otimizar performance, evitando a inoperabilidade do sistema em caso de queda de um deles, garantindo alta disponibilidade de no mínimo 96% do tempo de cada mês civil.
16.12. Deve-se assegurar backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha do computador, auxiliando na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos.

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1. Fornecer à CONTRATADA todas as informações que esta necessitar para viabilizar a execução do objeto em questão, em conformidade com o solicitado pela contratada;
17.2. Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por intermédio do setor competente;
17.3. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante nota fiscal devidamente atestada;
17.4. Garantir acesso à CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para cumprimento de suas respectivas obrigações.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

19. RECEBIMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
19.1. A prestação dos serviços objeto deste certame será iniciada imediatamente após a ordem de início de serviço;
19.2. A gestão e a fiscalização do andamento das atividades propostas na contratação, bem como o acompanhamento da execução de serviços apresentados pela contratada com o cronograma das atividades que serão realizadas deverão ser fiscalizadas pelo CONDERLAGOS;
19.3. O CONDERLAGOS designará a gestão e fiscalização do contrato decorrente desta contratação através de portaria a ser publicada;
19.4. O gestor e fiscal deverão observar o Contrato para atestarem a realização dos serviços feitos pela CONTRATADA.

20. AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
20.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem incorreções resultantes da execução ou conteúdo, cabendo à fiscalização identificar as inconsistências para que seja realizada a adequação;
20.2. As sanções para eventuais desconformidades seguirão as minutas padrão da assessoria jurídica do CONDERLAGOS.

21. CRONOGRAMA ESTIMADO DE DESEMBOLSO

	Nº
	PARCELA
	PRAZO
	%

	01
	1ª
	1 mês após início dos serviços
	8,33%

	02
	2ª
	2 meses após início dos serviços
	8,33%

	03
	3ª
	3 meses após início dos serviços
	8,33%

	04
	4ª
	4 meses após início dos serviços
	8,33%

	05
	5ª
	5 meses após início dos serviços
	8,33%

	06
	6ª
	6 meses após início dos serviços
	8,33%

	07
	7ª
	7 meses após início dos serviços
	8,33%

	08
	8ª
	8 meses após início dos serviços
	8,33%

	09
	9ª
	9 meses após início dos serviços
	8,33%

	10
	10ª
	10 meses após início dos serviços
	8,33%

	11
	11ª
	11 meses após início dos serviços
	8,33%

	12
	12ª
	12 meses após início dos serviços
	8,33%

	TOTAL
	100,00



22. REAJUSTE DE PREÇOS
22.1. Por se tratar de prestação de serviços continuados, o preço contratado poderá ser reajustado a cada período de 12 (doze) meses, contado a partir da ordem de início de serviço, pelo IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada.

23. SUBCONTRATAÇÃO
23.1. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

24. DO FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cabo Frio/RJ, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas e litígios decorrentes deste instrumento.













ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

1. O Licenciamento de software de gestão de conteúdo web para portal institucional, serviços ao cidadão e suporte técnico mensal que deverá atenderas seguintes conformidades e funcionalidades:
 
1.1. Gestão de Conteúdo Web
1.1.1. Requisitos Técnicos da Solução 
Locação de framework de publicação web com a finalidade de atendimento a publicações web de Portais Governamentais para Locação mensal com as seguintes características:
API RESTful que deverá se integrar com sistemas da contratante com o objetivo de disponibilizar e sincronizar dados, otimizando o fluxo de informação entre diferentes processos de forma rápida e eficiente.  Todas as comunicações realizadas entre os equipamentos dos usuários e osequipamentos deverão ocorrer através de conexões HTTPS e em conformidade com os parâmetros definidos para a categoria Intermediate das recomendações de TLS da Mozilla, disponíveis em https://wiki.mozilla.org/Security/Server_Side_TLS; Quaisquer APIs expostas para aplicaçõesexternas à infraestrutura do CONDERLAGOS, que possibilitem acesso a dados do cliente ou de auditoria deverão fazê-lo estritamente medianteautenticação através de token de aplicação (API-Token) ou credencial segura (JWT);
Nenhuma API deverá empregar o esquema de autenticação basic do protocolo HTTP, mesmo que em conexões HTTPS;
As APIs a serem expostas precisam ser informadas durante o processo de implantação para configuração em infraestrutura de proxy reverso ougerenciador de APIs; Integração unidirecional: o sistema Web do Portal deverá se integrar de forma passiva, ou seja, permitindo o acesso controlado àsinformações armazenadas em sua base de dados por outros sistemas da contratante. Este acesso deverá se dar de forma segura, garantindo a validade e consistências dos dados acessados. Este acesso poderá ser somente de leitura, alteração dos dados ou gravação de dados; 
O Sistema Web do Portal também deve possibilitar a leitura, alteração e gravação de informações em bases de dados de outros sistemas da contratada. Sendo esta função realizada de forma segura, garantindo a validade e consistências dos dados gerados, acessados ou alterados de acordocom as políticas de segurança e validações de integração dos demais sistemas da contratante. Integração bidirecional: o sistema Web do Portal deverásincronizar informações armazenadas em sua base de dados com informações de outros sistemas da contratante. Esta sincronização deverá ocorrerde forma controlada e segura, garantindo a validade e consistência dos dados sincronizados entre os sistemas em questão;
API Gateway para gerenciamento de tráfego com o serviço de back-end ou dados, aplicando políticas de controle de acesso para as chamadasAPIs, sendo capaz de controlar o acesso aos sistemas e serviços de back-end das aplicações, garantindo a escalabilidade e alta disponibilidade dos serviços;
Desenvolvimento de micro serviços que funcionem de maneira independente comunicando-se por APIs a fim de aumentar a eficiência e a disponibilidade das aplicações;
Utilização de um orquestrador de containers para garantia de alta disponibilidade dos microsserviços;
Desenvolvimento continuado de soluções de tecnologia própria (framework próprio) para simplificação dos processos de criação, gestão, publicação, distribuição e arquivamento de conteúdo, desenvolvimento de interfaces de uso e guias de estilo, com aplicação de testes de usabilidade, navegabilidade e acessibilidade compatível com os critérios de avaliações E-GOV e modelo de acessibilidade de Governo Eletrônico versão 3.0 (E-MAG);
Fazer alterações para correção de conteúdo ou outras correções advindas do uso ou do funcionamento, incluir características, conteúdos e/oufuncionalidades necessários aos funcionamentos dos portais;
Realizar análise permanente para identificar deficiências ou não conformidades, pontos de observação, meta informações, título das páginas, links, imagens, legendas, textos, formulários, funcionalidades, usabilidade e acessibilidade;
Realizar análise permanente do mercado, propondo inovações, monitoramento 24x7 do desempenho dos portais, sites e ações web em relaçãoa audiência;
Possibilitar alterações para correção de conteúdo ou outras correções advindas do uso ou do funcionamento, incluir características, conteúdose/ou funcionalidades necessários aos funcionamentos dos portais;
Possibilitar o controle de colaboradores com permissões de segurança específicas quanto às publicações de conteúdo dentro do portal;
 Deverá ser disponibilizado um Painel de Controle, com uma central de segurança, com todas as configurações dos níveis de segurançadefinidos para os grupos de colaboradores cadastrados no Portal;
 O Painel de Controle deve ser capaz de definir um administrador global com o poder de criar novos usuários/colaboradores no sistema e atribuir-lhes às permissões necessárias;

Todo Portal bem como o conteúdo gerado deverá incorporar o conceito de acessibilidade a portadores de necessidades especiais emconformidade com o Decreto-Lei 5296 de 02/12/2004, que regulamenta as Leis número 10.048, datada de 08/11/2000 que prioriza o atendimento àspessoas portadoras de deficiência, e, ainda a Lei 10.098, datada de 19/12/2000 que normatiza as diretrizes da Cartilha do eMAG de versão 3.0 para atendimento aos itens estabelecidos pelo WCAG 2.0.

Possibilitar e Garantir a integração, interconexão e interoperabilidade com sítios e aplicações web já existentes, ou ainda, futuras aplicações a serem disponibilizadas pela instituição e que não façam parte do escopo atual de desenvolvimento do Portal, incluindo-se a disponibilização da equipe de desenvolvimento da contratada nas ações de implementação;
Deverá ainda possuir Gerenciamento de Contatos Privado e Compartilhado, Grupo de Calendários Privado e Compartilhado, Chat Interno, Porta Arquivos Colaborativos, Acesso via Aplicativos Mobile;
Para a construção dos sítios e aplicações, deverão ser utilizadas preferencialmente linguagens de programação e tecnologias consolidadas de mercado, tais como Java, JavaScript, PHP, HTML5 e CSS, com suporte a bancos de dados relacionais como MySQL ou PostgreSQL, não se limitandoa essas tecnologias, desde que a solução adotada garanta os requisitos de segurança, desempenho, interoperabilidade e manutenibilidade exigidosneste Termo de Referência. A solução deverá contemplar ainda práticas de otimização para mecanismos de busca (SEO), abrangendo análise e implementação de SEO on-page e SEO off-page. ;

1.1.2. Requisitos Funcionais da Solução 
1.1.2.1. Agenda de Eventos
1.1.2.1.1. A categoria ou subcategoria padronizadas da agenda,
1.1.2.1.2. A descrição da agenda e;
1.1.2.1.3. Deve enviar um alerta para o WhatsApp cadastrado do participante do evento.
1.1.2.1.4. Deve possuir opção que informa os participantes do evento.
1.1.2.1.5. E, também informar, em campos específicos e independentes, quanto aos itens de evento que irão compor a agenda, o seguinte: a data previstapara o início do evento; a hora prevista para o início do evento; o local onde ocorrerá o evento;
1.1.2.1.6. Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação das agendas de eventos do website, possibilitando que umaagenda seja associada a uma das categorias ou subcategorias disponíveis;
1.1.2.1.7. Gerenciar a incorporação de itens de eventos (programação de eventos inseridos numa agenda) num repositório único de agendas eletrônicas, para sua posterior exibição na área pública do website, em página web específica, conforme design prévio, informando e/ou inserindo, relativo à agenda, em campos específicos e independentes, o seguinte:
1.1.2.1.8. Informar em campos específicos a programação do evento com todas as etapas do evento.
1.1.2.1.9. O título da agenda;
1.1.2.1.10. Permitir a consulta das agendas de eventos incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelosusuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nos títulosdas agendas e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas aos períodos de início e término dos eventos;
1.1.2.1.11. Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas com os seus respectivos itens de eventos, sob a forma de um calendário que, conforme selecionado, deverá exibir os eventos de um determinado dia, semana ou mês, sendo permitida a navegação entre os períodos de exibição, bem como a exibição das informações, conforme sejam selecionadas, relativas às agendas e aos seus respectivos itens de eventos.
1.1.2.1.12. Possibilitar a exibição, na área pública do website, das agendas que ainda possuam itens de eventos vigentes em relação à data atual, organizadas em razão das datas dos eventos mais recentes, apresentando as imagens de identificação das agendas, o período (inicial e final) da programação dos eventos, e, uma vez selecionada, exibir as informações incorporados de todos os itens de eventos que a compõe;
1.1.2.1.13. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados às agendas e, por conseguinte, aos eventosdas agendas, resultantes da consulta;
1.1.2.2. Aplicativo de Gestão do Portal
1.1.2.2.1. Deve possuir aplicativo nativo para Android e iOS, integrado ao portal que permita aos usuários gestores gerirem informações do portal.
1.1.2.2.2. Deve possuir recurso que permita aos usuários publicarem pelo app de gestão informações de prestação de contas e LRF.
1.1.2.2.3. Deve ser possível aos usuários gestores consultarem estatísticas de acesso do portal pelo aplicativo de gestão.
1.1.2.2.4. Deve ser possível aos usuários gestores realizarem a consulta, publicação, e gestão de notícias pelo aplicativo.
1.1.2.2.5. Garantir que através do aplicativo os usuários gestores possam consultar, cadastrar e gerir publicações referentes a leis, decretos e publicaçõesem geral.
1.1.2.2.6. O acesso ao app deve ser permitido apenas aos usuários gestores que possuam permissões e privilégios.
1.1.2.2.7. Permitir aos usuários cadastrarem, consultarem e gerirem portarias através do aplicativo de gestão.
1.1.2.3. Banners
1.1.2.3.1. Gerenciar a incorporação de banners num repositório único, para sua posterior exibição na página principal da área pública do website, respeitando o layout do design prévio aplicado à página principal do website, informando, em campo específico e independente, o título de identificação do banner;
1.1.2.3.2. Permitir a consulta de arquivos de banners incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelosusuários responsáveis, relativa às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridas nos títulosdos banners, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relacionadas às extensões dos arquivos dos banners;
1.1.2.3.3. Permitir a incorporação de banners a partir de arquivos com as extensões JPG, GIF ou PNG, sem limite de tamanho;
1.1.2.3.4. Permitir definir links para cada banner e sua forma de abertura.
1.1.2.3.5. Permitir programar a entrada e saída de banners.
1.1.2.3.6. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados aos arquivos de banners resultantes da consulta.
1.1.2.4. Enquetes
1.1.2.4.1. A data de inserção da enquete no repositório;
1.1.2.4.2. A data em que ocorrerá a publicação da enquete na área pública do website;
1.1.2.4.3. A data em que ocorrerá o término da publicação da enquete na área pública do website;
1.1.2.4.4. A hora em que ocorrerá a publicação da enquete na área pública do website;
1.1.2.4.5. A hora em que ocorrerá o término da publicação da enquete na área pública do website e;
1.1.2.4.6. As opções de resposta da enquete, sem limite quanto ao número de respostas possíveis;
1.1.2.4.7. Garantir que apenas uma única resposta, entre as disponíveis na enquete, possa ser selecionada no momento do voto;
1.1.2.4.8. Garantir que internautas anônimos, quando a enquete permitir, votem uma única vez, a cada dia em que a mesma estiver disponível;
1.1.2.4.9. Garantir que internautas cadastrados votem uma única vez na enquete que exija a identificação prévia dos mesmos;
1.1.2.4.10. Gerenciar a incorporação de enquetes (pesquisas de opinião), num repositório único mantido pelo website, para sua posterior publicação na áreapública do website, em página web específica, conforme design prévio, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte:
1.1.2.4.11. O título (a pergunta da enquete);
1.1.2.4.12. Permitir a consulta das enquetes incorporadas ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuáriosresponsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nos títulos (as perguntas das enquetes) e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas aos períodos de publicação das mesmas;
1.1.2.4.13. Permitir a visualização do resultado da enquete, na área pública do website, sob a forma de gráficos de pizza ou de barra;
1.1.2.4.14. Permitir através das atividades de gerenciamento desenvolvidas pelos usuários responsáveis, que o cadastro prévio do internauta, conforme item deste TR, seja ou não pré-requisito para a votação, em uma determinada enquete, que será exibida na área pública do website;
1.1.2.4.15. Permitir que as enquetes incorporadas ao repositório do website possam ficar ocultas, até que a sua exibição na área pública do website sejaautorizada pelos usuários responsáveis.
1.1.2.4.16. Possibilitar que o resultado parcial da enquete, exibido na área pública do website, seja visualizado após a confirmação do voto ou que o mesmoesteja disponível somente aos usuários responsáveis pelas atividades de gerenciamento do módulo de serviço;
1.1.2.4.17. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados às enquetes resultantes da consulta;
1.1.2.5. Legislações
1.1.2.5.1. A categoria padronizada da legislação, a ser selecionada entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis: a numeração da legislação; a data de assinatura da legislação; a data em que ocorrerá a publicação da legislação na área pública do website; o resumo da legislação; a ementa da legislação;
1.1.2.5.2. E, ainda, deverá ser possível incorporar um arquivo correspondente à íntegra da legislação;
1.1.2.5.3. Gerenciar a incorporação de legislações acervadas do contratante, para sua posterior exibição na área pública do website, em página web específica, conforme design prévio, compondo um repositório único do website, informando para cada legislação incorporada, em campos específicos e independentes, o seguinte:
1.1.2.5.4. Os assuntos padronizados das legislações, a serem selecionados entre os previamente gerenciados pelos usuários responsáveis,
1.1.2.5.5. Permitir a consulta das legislações incorporadas ao repositório do website, através da área pública, de forma parametrizada, em face do seguinte: números das legislações; anos das legislações; categorias das legislações; períodos de publicação das legislações e; assuntos das legislações;
1.1.2.5.6. Permitir a consulta das legislações incorporadas ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuáriosresponsáveis, relativas a palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridos nas ementas das legislações, e, ainda, ser possível produzir consultas parametrizadas, relativas ao seguinte: números das legislações; anos das legislações; períodos de publicação das legislações; status das legislações e; categorias e assuntos das legislações;
1.1.2.5.7. Permitir que as legislações fiquem ocultas, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis;
1.1.2.5.8. Permitir realizar vínculos entre as legislações e outras publicações.
1.1.2.5.9. Permitir, através do gerenciamento, a pré-visualização (preview) do conteúdo dos arquivos incorporados às legislações, sem a necessidadeefetuar o download dos mesmos;
1.1.2.5.10. Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas categorias e assuntos padronizados para classificação das legislações, e, além disto, que uma determinada legislação possa ser relacionada a um ou mais assuntos e, ainda, que uma legislação possa ser vinculada a uma ou mais legislações com as quais se relaciona;
1.1.2.5.11. Permitir, através do gerenciamento, que seja possível incorporar junto a legislação, um arquivo da extensão PDF, contendo a íntegra da legislação, sem limite de tamanho;
1.1.2.5.12. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados as legislações resultantes da consulta;
1.1.2.5.13. Prover campo que permita aos usuários informarem qual edição do Diário Oficial a legislação foi publicada.
1.1.2.6. Links Úteis
1.1.2.6.1. Exibir os links úteis incorporados ao repositório na área pública do website.
1.1.2.6.2. Gerenciar a incorporação de links úteis para sua posterior exibição no website, em página web específica conforme design prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte:
1.1.2.6.3. Ícone de identificação do link.
1.1.2.6.4. O endereço URL (Uniform Resource Locator) do link;
1.1.2.6.5. O título do link;
1.1.2.6.6. Permitir a consulta de links úteis incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuáriosresponsáveis, relativas as palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridos nos títulos dos links e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às unidades administrativas dos links;
1.1.2.6.7. Permitir, através do gerenciamento, que links úteis incorporados ao repositório do website possam ficar ocultos, até que a sua exibição na áreapública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis.
1.1.2.6.8. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados aos links úteis resultantes da consulta;
1.1.2.6.9. Unidade administrativa a ser selecionada entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis e;
1.1.2.7. Notícias e Matérias
1.1.2.7.1. A ferramenta deve permitir aos usuários informarem detalhes que ajudem das matérias pela IA.
1.1.2.7.2. A ferramenta deverá através dos detalhes informados pelos usuários gestores, gerar o título, subtítulo e corpo da matéria com IA.
1.1.2.7.3. Aos assuntos de notícias e matérias e;
1.1.2.7.4. Aos períodos de inserção das notícias e matérias no repositório;
1.1.2.7.5. Às categorias de notícias e matérias;
1.1.2.7.6. Deve permitir aos usuários editarem as informações geradas pela IA.
1.1.2.7.7. Deve permitir aos usuários publicarem em ambiente web a notícia gerada por IA.
1.1.2.7.8. Deve possuir recurso de IA integrado a plataforma para fins de geração de notícias.
1.1.2.7.9. Deve possuir recurso que permita aos usuários gestores orientarem a IA como a matéria deverá ser escrita.
1.1.2.7.10. Deve ser permitido aos usuários gestores escolher mais de um formato de exibição das notícias no ambiente público.
1.1.2.7.11. Deve ser possível informar detalhes como data, local, participantes, quantidade de parágrafos, quantidade de caracteres.
1.1.2.7.12. Gerenciar a data e o horário, em campos específicos e independentes, de inserção das matérias e notícias, durante a sua incorporação;
1.1.2.7.13. Gerenciar a incorporação de imagens em notícias e matérias, com suas respectivas legendas, permitindo o redimensionamento do seu tamanhopelos usuários responsáveis;
1.1.2.7.14. Gerenciar a incorporação de links em notícias e matérias que serão exibidas na área pública do website, sob a forma de endereços URL (Uniform Resource Locator) para acessar recursos externos ao website, publicados na internet pública;
1.1.2.7.15. Gerenciar a incorporação de notícias e matérias, para sua posterior exibição na área pública do website, em página web específica, conformedesign prévio, compondo um repositório único mantido pelo website;
1.1.2.7.16. Gerenciar a incorporação de títulos, em campo específico e independente, nas notícias e matérias;
1.1.2.7.17. Gerenciar a incorporação de um resumo (síntese), em campo específico e independente, para uma notícia e matéria, a ser utilizado junto a divulgação da mesma nos boxes de conteúdo da página principal do website, em sua área pública;
1.1.2.7.18. Gerenciar a incorporação do crédito de autoria, em campo específico e independente, nas notícias e matérias, com a funcionalidade de auto digitação, que garante durante a informação do autor pelos usuários responsáveis, de forma automática, a sua consulta entre os autores jácadastrados e a sua posterior seleção caso exista e, caso se trate de novo autor, o seu cadastramento na mesma função;
1.1.2.7.19. Gerenciar a incorporação, nas notícias e matérias que serão exibidas na área pública do website, de frames com tamanho redimensionável, interno ou externo ao website, como por exemplo, para a exibição de um conteúdo externo de áudio do SoundCloud ou para a exibição de umaimagem interna do repositório de imagens;
1.1.2.7.20. Gerenciar a publicação de notícias e matérias na área pública do website, de forma automatizada através dos recursos do módulo de serviço, emdata e horário previamente definidos pelos usuários responsáveis;
1.1.2.7.21. Permitir a consulta das notícias e matérias incorporadas ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelosusuários responsáveis, relativas à palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridas nos títulosdas notícias e matérias, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas ao seguinte:
1.1.2.7.22. Permitir a impressão de notícias e matérias, diretamente para o dispositivo de impressão selecionado na interface de acesso, conforme layout padronizado no design prévio;
1.1.2.7.23. Permitir a visualização ampliada de uma imagem exibida na área pública do website, quando a mesma compor as notícias e matérias, ao acioná-la através de uma ação de clique no mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle;
1.1.2.7.24. Permitir, através do gerenciamento, que as notícias e matérias sejam classificadas por uma categoria e por um assunto relacionado e, conformeo design prévio, possam ser exibidas na área pública do website, sob a forma de listagem de notícias e matérias, sendo uma delas em destaque, acompanhada da imagem de identificação, do seu título e do seu resumo (síntese) e, as demais, que compõem a referida listagem, deverãoestar acompanhadas dos seus respectivos títulos e resumos (sínteses), assim como deverão estar classificadas pelas categorias existentes;
1.1.2.7.25. Permitir, através do gerenciamento, que os conteúdos de notícias e matérias possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis;
1.1.2.7.26. Permitir, através do gerenciamento, que possam ser incorporadas, em campos específicos e independentes, categorias e assuntospadronizados, a serem selecionados entre os previamente gerenciados pelos usuários responsáveis, para a classificação de notícias e matérias, e, além disto, que uma determinada categoria de notícias e matérias possa ser relacionada a um ou mais assuntos;
1.1.2.7.27. Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos das notícias e matérias;
1.1.2.7.28. Possuir função que possibilite relacionar as matérias e notícias publicadas na área pública do website às suas respectivas contas do Twitter, do Facebook e do Google+ e ao WhatsApp, exclusivamente, quando o website estiver sendo acessado através de dispositivos móveis com esteaplicativo instalado;
1.1.2.7.29. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados às notícias e matérias resultantes da consulta;
1.1.2.7.30. Prover recurso que permita aos usuários configurarem através de opções o layout de exibição das notícias no ambiente público.
1.1.2.7.31. Registrar e exibir, exclusivamente através dos recursos deste módulo de serviço, o número de acessos e/ou visualizações às notícias e matériasna área pública do website, apresentando-o aos usuários responsáveis durante as atividades de gerenciamento.
1.1.2.8. Perguntas e Respostas Frequentes
1.1.2.8.1. Deve ser possível informar a categoria ou subcategoria padronizadas da pergunta, quando se aplicar, a serem selecionadas entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis e a ordem (sequência) de exibição da pergunta.
1.1.2.8.2. Exibir as perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório na área pública do website, classificadas por categorias ousubcategorias;
1.1.2.8.3. Gerenciar a incorporação de categorias e subcategorias, para a classificação das perguntas e respostas frequentes no repositório do website, possibilitando que uma pergunta seja associada à uma das categorias ou subcategorias disponíveis;
1.1.2.8.4. Gerenciar a incorporação de perguntas e suas respectivas respostas frequentes, para sua posterior exibição na área pública do website, empágina web específica conforme design prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte: a descrição da pergunta; a descrição da resposta relacionada à pergunta;
1.1.2.8.5. Permitir a consulta das perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamentopromovidas pelos usuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres, inseridos na descrição da pergunta e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas as categorias e subcategorias das perguntas;
1.1.2.8.6. Permitir, através do gerenciamento, que perguntas e respostas frequentes incorporados ao repositório do website possam ficar ocultos, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis.
1.1.2.8.7. Possibilitar vincular a pergunta a unidades da estrutura organizacional do contratante, mantidas pelo módulo de serviço, com as quais a perguntaestá relacionada;
1.1.2.8.8. Possuir editor de textos integrado, para gerenciar os conteúdos das perguntas e respostas frequentes;
1.1.2.8.9. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados das perguntas e respostas frequentesresultantes da consulta;
1.1.2.9. Unidades Administrativas
1.1.2.9.1. A categoria padronizada da unidade, a ser selecionada entre as previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis;
1.1.2.9.2. A descrição das competências funcionais da unidade;
1.1.2.9.3. As informações gerais acerca da unidade e;
1.1.2.9.4. E, ainda, deverá ser possível inserir uma imagem de identificação da unidade;
1.1.2.9.5. Gerenciar a incorporação de categorias, para a classificação das unidades no repositório do website, possibilitando que uma unidade sejaassociada a uma das categorias disponíveis;
1.1.2.9.6. Gerenciar a incorporação de unidades da estrutura organizacional do contratante ou externas a ele, para sua exibição no website público, empágina web específica conforme design prévio, compondo um repositório único mantido pelo website, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte:
1.1.2.9.7. Incorporar mapa com a localização da unidade.
1.1.2.9.8. O e-mail de contato da unidade;
1.1.2.9.9. O nome da unidade a ser endereçada;
1.1.2.9.10. O nome do responsável pela unidade;
1.1.2.9.11. Os endereços completos da unidade;
1.1.2.9.12. Os horários de funcionamento da unidade,
1.1.2.9.13. Os telefones da unidade;
1.1.2.9.14. Permitir a consulta das unidades incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuáriosresponsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nos nomes das unidades e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às categorias das unidades;
1.1.2.9.15. Permitir a consulta dos telefones das unidades incorporadas ao repositório do website, através da área pública, de forma parametrizada emrazão das categorias das unidades, exibindo uma lista contendo os nomes das unidades e; os seus respectivos telefones.
1.1.2.9.16. Permitir a impressão da lista de telefones, resultante dos parâmetros aplicados à consulta, contendo o nome da unidade e o seu respectivotelefone, direcionando-a para um arquivo de saída com a extensão PDF, conforme o layout padronizado no design prévio;
1.1.2.9.17. Permitir que as unidades fiquem ocultas, até que a sua exibição na área pública do website seja autorizada pelos usuários responsáveis.
1.1.2.9.18. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados às unidades resultantes da consulta;
1.1.2.9.19. Quando selecionada uma unidade, exibir o seguinte: as informações gerais acerca da unidade; os endereços completos da unidade; o nome do responsável pela unidade; os horários de funcionamento da unidade e; o e-mail da unidade;
1.1.2.9.20. Setores e departamentos da unidade
1.1.2.10. Despesas com Diárias e Viagens
1.1.2.10.1. Prover recurso que permita aos usuários responsáveis cadastrarem e gerirem diárias e viagens realizadas pelos servidores no município.
1.1.2.10.2. Permitir aos usuários gestores informarem o número, data, ano da diária.
1.1.2.10.3. Deve ser possível informar o nome, cargo e unidade administrativa do servidor.
1.1.2.10.4. Possuir recurso que permita informar a quantidade de diárias e o valor.
1.1.2.10.5. Prover recurso que permita informar o período de vigência da diária.
1.1.2.10.6. Permitir preencher as informações sobre destino da diária/viagem.
1.1.2.10.7. Possuir campo de livre texto que permita aos usuários gestores preencherem a justificativa e observações sobre a diária.
1.1.2.10.8. Prover recurso que permita aos usuários responsáveis anexarem documentações no formato PDF referentes a diária.
1.1.2.10.9. Imprimir em modelo prévio gerenciado pelo sistema o requerimento de solicitação de diária.
1.1.2.10.10. Permitir a impressão de relação de diárias concedidas através de filtros informados pelos usuários responsáveis.
1.1.2.10.11. Exibir em área pública do website a relação de diárias incorporadas em repositório administrado pelos usuários responsáveis.
1.1.2.10.12. Consultar as despesas com diárias e viagens, referentes informando palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que integrem os nomes dos colaboradores do contratante;
1.1.2.10.13. Consultar as despesas com diárias e viagens, exibindo-as sob a forma de listas ou sob a forma de gráficos, quando se aplicar, sendo possívelparametrizar durante a formulação das consultas, o ano do exercício, período, unidade administrativa, servidor beneficiário da diária.
1.1.2.10.14. Permitir ao selecionar uma diária na listagem, exibir todos os detalhes da diária com suas respectivas informações e totalizações.
1.1.2.10.15. Possuir recurso que permita aos internautas em área pública do site exportar a relação de diárias armazenadas no formato .PDF, .JSON e .CSV.
1.1.2.11. Divulgação de Dados Abertos
1.1.2.11.1. Garantir que os dados abertos estejam disponíveis para integração com aplicações externas ao website, via API (Application Programming Interface) de web service, empregando os formatos CSV e JSON, atualizados automaticamente, abrangendo os seguintes grupos de informações: receitas e despesas orçamentárias, extra orçamentárias e financeiras; empenhos, pagamentos e liquidações das despesasorçamentárias; gastos com pessoal; despesas com diárias e viagens; contratos e licitações; legislações.
1.1.2.11.2. Garantir a exibição do dicionário de dados da API, apresentando-o na área pública do website, contendo para cada um dos grupos de informações em tempo real os parâmetros de consulta e o detalhamento dos retornos dos dados.
1.1.2.12. Licitações
1.1.2.12.1. Gerenciar as licitações públicas, para sua posterior exibição na área pública do website, conforme o design prévio, compondo um repositórioúnico do website, informando o seguinte em campos específicos e independentes, relativos às licitações:
1.1.2.12.2. A unidade responsável pela licitação, entre as já existentes no repositório do website;
1.1.2.12.3. A modalidade padronizada da licitação, previamente gerenciada pelos usuários responsáveis;
1.1.2.12.4. O número da licitação;
1.1.2.12.5. O ano da licitação;
1.1.2.12.6. O número do processo administrativo da licitação;
1.1.2.12.7. A descrição do objeto da licitação;
1.1.2.12.8. A data de publicação da licitação;
1.1.2.12.9. A data de abertura da licitação;
1.1.2.12.10. A hora de abertura da licitação;
1.1.2.12.11. O valor estimado da licitação;
1.1.2.12.12. O status da licitação e;
1.1.2.12.13. Unidade administrativa
1.1.2.12.14. As categorias padronizadas da licitação, gerenciadas pelos usuários responsáveis e, deverá ainda ser possível incorporar um ou mais arquivospara download, relacionados a uma licitação;
1.1.2.12.15. Gerenciar a incorporação de modalidades, para a classificação das licitações no repositório do website, possibilitando que uma licitação sejaassociada a uma única modalidade;
1.1.2.12.16. Permitir, através do gerenciamento, que sejam atribuídas às unidades da estrutura organizacional do contratante os seus respectivos usuários(um ou mais), que serão responsáveis pela publicação das licitações relacionadas às unidades, selecionados entre as contas de usuários que jáintegram o repositório de segurança do website;
1.1.2.12.17. Permitir, através do gerenciamento, que sejam atribuídas às licitações um status, entre os seguintes, ou correlatos:
1.1.2.12.18. Anulada;
1.1.2.12.19. Cancelada;
1.1.2.12.20. Deserta;
1.1.2.12.21. Em andamento;
1.1.2.12.22. Encerrada;
1.1.2.12.23. Frustrada;
1.1.2.12.24. Homologada;
1.1.2.12.25. Revogada e;
1.1.2.12.26. Adiada;
1.1.2.12.27. Suspensa, a fim de classificar o status atual das licitações;
1.1.2.12.28. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto às licitações, de um ou mais arquivos com a extensão PDF, DOCX, ZIP, XLSX e de tamanho ilimitado, para download via área pública do website, informando o seguinte, em campos específicos e independentes:
1.1.2.12.29. O título do arquivo;
1.1.2.12.30. A data de publicação do arquivo.
1.1.2.12.31. Permitir aos usuários responsáveis em suas tarefas de gerenciamento gerarem e imprimirem relatório gerenciais de licitações.
1.1.2.12.32. Permitir, através do gerenciamento, que seja exigida ou não a identificação prévia do internauta, como pré-requisito para que o mesmo possaefetuar os downloads dos arquivos publicados junto às licitações.
1.1.2.12.33. Exibir na área pública do website as licitações públicas incorporadas ao repositório, considerando o seguinte:
1.1.2.12.34. Exibir uma lista com as licitações, onde cada uma estará acompanhada das seguintes informações:
1.1.2.12.35. Modalidade da licitação;
1.1.2.12.36. Número da licitação;
1.1.2.12.37. Ano da licitação;
1.1.2.12.38. A data de abertura da licitação;
1.1.2.12.39. A descrição da licitação e;
1.1.2.12.40. O status da licitação,
1.1.2.12.41. Permitir a consulta de licitações em área pública, em face dos seguintes parâmetros de consulta:
1.1.2.12.42. Das palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nas descrições dos objetos das licitações, assim como nos conteúdos dos arquivos incorporados a elas;
1.1.2.12.43. Números das licitações;
1.1.2.12.44. Anos das licitações;
1.1.2.12.45. Modalidades das licitações;
1.1.2.12.46. Unidades responsáveis pelas licitações;
1.1.2.12.47. Objeto
1.1.2.12.48. Status das licitações.
1.1.2.12.49. Permitir que, ao listar as licitações públicas, as mesmas possam ser selecionadas através de uma ação de clique no mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle e, em decorrência desta ação, sejam exibidas todas as informações e, quando se aplicar, tambémsejam exibidos os arquivos incorporados a elas, classificados quanto à sua finalidade, sendo, então, permitido o download dos referidos arquivos, condicionado ao parâmetro, gerenciado pelos usuários responsáveis do contratante;
1.1.2.12.50. Permitir, através do gerenciamento, que as licitações com todos os seus conteúdos fiquem ocultas na área pública do website, até que as suasexibições sejam autorizadas pelos usuários responsáveis;
1.1.2.12.51. Permitir consultas às licitações publicadas incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelosusuários responsáveis, de forma parametrizada, em face das seguintes informações:
1.1.2.12.52. Números das licitações;
1.1.2.12.53. Modalidades das licitações e;
1.1.2.12.54. Anos das licitações;
1.1.2.12.55. Status das licitações
1.1.2.12.56. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados as licitações públicas resultantes da consulta;
1.1.2.12.57. Permitir aos internautas através de endereço público no websites, exportarem a relação de licitações no formato PDF, JSON e CSV.
1.1.2.13. Contratos
1.1.2.13.1. Gerenciar os contratos com os seus dados, advindos ou não dos processos de integração junto aos sistemas legados do contratante, e, ainda de forma integrada à funcionalidade em tempo real, para sua posterior exibição na área pública do website, conforme o design prévio, compondo um repositório único, informando o seguinte em campos específicos e independentes, relativos aos contratos:
1.1.2.13.2. O número do contrato;
1.1.2.13.3. O número do processo administrativo;
1.1.2.13.4. A data do contrato;
1.1.2.13.5. A modalidade padronizada do contrato, gerenciada previamente pelos usuários responsáveis;
1.1.2.13.6. A licitação que originou o contrato, entre as já existentes no repositório do website;
1.1.2.13.7. A unidade responsável pelo contrato, entre as já existentes no repositório do website;
1.1.2.13.8. O fornecedor padronizado do contrato, gerenciado previamente pelos usuários responsáveis;
1.1.2.13.9. A descrição do objeto do contrato;
1.1.2.13.10. O período de vigência do contrato;
1.1.2.13.11. O valor do contrato;
1.1.2.13.12. Fiscais do contrato
1.1.2.13.13. Categoria padronizada do contrato
1.1.2.13.14. Gerenciar a incorporação de modalidades, para a classificação dos contratos no repositório do website, possibilitando que um contrato sejaassociado a uma única modalidade;
1.1.2.13.15. Permitir, através do gerenciamento, a incorporação junto aos contratos, de um ou mais arquivos com a extensão PDF e de tamanho ilimitado, relacionados ao contrato original, para download via área pública do website.
1.1.2.13.16. Permitir ocultar contratos no website que estejam aguardando autorização de usuários gestores para sua exibição no website
1.1.2.13.17. Garantir, através do gerenciamento, que sejam atribuídos aos aditivos contratuais um tipo de alteração, entre os seguintes ou correlatos:
1.1.2.13.18. Valor contratual;
1.1.2.13.19. Prazo contratual e;
1.1.2.13.20. Outros;
1.1.2.13.21. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto aos contratos, de um ou mais arquivos, relacionados aos aditivos contratuais, com aextensão PDF e de tamanho ilimitado, para download via área pública do website, informando o seguinte, em campos específicos e independentes:
1.1.2.13.22. O número do aditivo;
1.1.2.13.23. O tipo padronizado de alteração;
1.1.2.13.24. O valor do aditivo;
1.1.2.13.25. A data do aditivo;
1.1.2.13.26. A descrição do aditivo;
1.1.2.13.27. Permitir consultas aos contratos incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuáriosresponsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que compõem os nomes dos fornecedores e as descrições do objeto do contrato, e, ainda produzir consultas parametrizadas, em face das seguintes informações:
1.1.2.13.28. Licitações associadas aos contratos;
1.1.2.13.29. Por credor;
1.1.2.13.30. Pelo tipo de contrato;
1.1.2.13.31. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados aos contratos e aos seus respectivos aditivos.
1.1.2.13.32. Possuir recurso que permita aos usuários gestores visualizarem através de parâmetros pré-definidos a vigência de prazos de contratos afim de controlar os prazos de finalização dos contratos.
1.1.2.13.33. Permitir aos usuários gestores imprimir relatório com os contratos a vencer em um período estabelecido por filtros de consulta definidos pelousuário responsável.
1.1.2.13.34. Exibir em área pública do website a relação de contratos e suas informações incorporados pelos usuários responsáveis.
1.1.2.13.35. Permitir o download dos arquivos referentes a íntegra dos contratos e aditivos;
1.1.2.13.36. Possuir recurso que permita aos internautas em área pública do site exportar a relação de contratos armazenadas no formato .PDF, .JSON e .CSV.
1.1.2.14. Prestação de Contas
1.1.2.14.1. Gerenciar os documentos de prestações de contas públicas na internet, para sua posterior exibição na área pública do website, conforme o design prévio, compondo um repositório único do website, informando o seguinte em campos exclusivos e independentes, relativos aosdocumentos de prestação de contas:
1.1.2.14.2. O ano referente ao exercício da prestação de contas;
1.1.2.14.3. A categoria ou subcategoria e a periodicidade padronizadas, relacionadas a prestação de contas, quando se aplicar, previamente gerenciadaspelos usuários responsáveis;
1.1.2.14.4. A data de publicação da prestação de contas e; ser possível incorporar um arquivo que conterá o conteúdo da prestação de contas, sendo um arquivo por prestação de contas;
1.1.2.14.5. Gerenciar a incorporação das categorias, subcategorias e periodicidade das prestações de contas, para a classificação das mesmas no repositório do website, possibilitando que uma prestação de contas possa ser associada a uma categoria, subcategoria ou periodicidadepreviamente cadastradas;
1.1.2.14.6. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto a prestação de contas, de um arquivo da extensão PDF e com tamanho ilimitado,
1.1.2.14.7. Garantir através do gerenciamento que os usuários possam informar detalhes sobre aprovação das contas pelo TCE e pelo legislativo.
1.1.2.14.8. Deve ser possível informar a data e situação do parecer emitido pelo Tribunal de Contas e Câmara Municipal.
1.1.2.14.9. Deve ser possível incorporar arquivos de pareceres do Tribunal de Contas e Câmara Municipal a prestação e contas.
1.1.2.14.10. Deve ser possível informar o gestor responsável pela prestação e contas
1.1.2.14.11. Exibir na área pública do website as prestações de conta incorporadas ao repositório, considerando o seguinte:
1.1.2.14.12. Exibir uma lista com as prestações de contas, onde cada prestação estará acompanhada das seguintes informações:
1.1.2.14.13. Das suas respectivas categorias, subcategorias e periodicidade, quando se aplicar;
1.1.2.14.14. Do ano referente ao exercício da prestação de contas e;
1.1.2.14.15. Da data de publicação da prestação de contas, em face dos seguintes parâmetros de consulta:
1.1.2.14.16. Das palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nas categorias e subcategorias das prestações de contas, assim como nos conteúdos dos arquivos incorporados a elas;
1.1.2.14.17. Da periodicidade da prestação de conta e;
1.1.2.14.18. Do ano referente ao exercício da prestação de contas;
1.1.2.14.19. Permitir que, ao listar as prestações de contas, as mesmas possam ser selecionadas através de uma ação de clique no mouse ou ação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle e, em decorrência desta ação, seja possível realizar o download do arquivo relacionado ao seuconteúdo;
1.1.2.14.20. Permitir consultas às prestações de contas, incorporadas ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelosusuários responsáveis, de forma parametrizada, em face das seguintes informações:
1.1.2.14.21. Categorias e subcategorias das prestações de contas;
1.1.2.14.22. Os anos de referência dos exercícios das prestações de contas
1.1.2.14.23. Pelo período de referência das prestações de contas
1.1.2.14.24. Proporcionar a visualização dos dados completos das prestações de contas que forem apresentados na interface de consulta, inclusive dos arquivos incorporados às prestações, durante as atividades de gerenciamento, em razão dos parâmetros informados.
1.1.2.15. Lei de Responsabilidade Fiscal
1.1.2.15.1. Gerenciar os documentos referentes RGF, RREO e PPA na internet, para sua posterior exibição na área pública do website, conforme o design prévio, compondo um repositório único do website, informando o seguinte em campos exclusivos e independentes, relativos aos documentos de lei de responsabilidade fiscal.
1.1.2.15.2. O ano referente ao exercício do RGF, RREO ou PPA.
1.1.2.15.3. A data referente ao relatório de RGF, RREO ou PPA
1.1.2.15.4. A competência referente ao relatório de RGF, RREO e PPA.
1.1.2.15.5. Garantir, através do gerenciamento, a incorporação junto ao RGF, RREO e PPA, um arquivo da extensão PDF e com tamanho ilimitado.
1.1.2.15.6. Exibir na área pública do website as publicações de RGF, RREO e PPA, incorporadas ao repositório, do website.
1.1.2.15.7. Permitir consultas às publicações da lei de responsabilidade fiscal, incorporadas ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuários responsáveis, de forma parametrizada, em face das seguintes informações:
1.1.2.15.8. Tipo de publicação
1.1.2.15.9. Ano da publicação
1.1.2.15.10. Período da publicação
1.1.2.16. Convênios
1.1.2.16.1. Deve possuir recurso que permita aos usuários cadastrarem e consultarem informações sobre convênios celebrados pelo município ematendimento a transparência.
1.1.2.16.2. Prover recurso que permita aos usuários definirem o tipo de convênio que foi celebrado.
1.1.2.16.3. Possuir campo que possibilite a inserção do número de convênio.
1.1.2.16.4. Prover campo que possibilite aos usuários inserirem informações sobre concedentes e convenentes
1.1.2.16.5. Deve ser possível a data de celebração do convênio e sua vigência.
1.1.2.16.6. Possui recurso que permita aos usuários inserirem informações sobre valores do convênio caso haja.
1.1.2.16.7. Prover recurso que possibilite informar a esfera do convênio e sua categoria.
1.1.2.16.8. Prover campo de livre texto que possibilite pelos usuários preencher informações sobre convênio como objeto, justificativa e outras informações.
1.1.2.16.9. Permitir aos usuários preencherem tramitações informando as etapas do convênio.
1.1.2.16.10. Deve permitir aos usuários anexarem documentos aos convênios,
1.1.2.16.11. Deve ser possível informar contratos vinculados ao convênio caso exista.
1.1.2.16.12. Deve ser possível informar as parcelas referentes ao convênio caso exista.
1.1.2.16.13. Permitir consultas dos usuários gestores aos convênios incorporados ao repositório do website, durante as atividades de gerenciamentopromovidas pelos usuários responsáveis, de forma parametrizada.
1.1.2.16.14. Possibilitar aos usuários responsáveis no ambiente de gerenciamento gerarem e imprimirem relatórios gerenciais referentes aos convênios.
1.1.2.16.15. Disponibilizar em endereço eletrônico e público a relação de convênios celebrados pelo município.
1.1.2.16.16. Deve ser possível consultar em endereço eletrônico e público os convênios de receita, convênios de repasse e acordos firmados.
1.1.2.16.17. Deve ser permitido aos internautas visualizarem os detalhes de cada convênio inseridos pelos usuários gestores em endereço eletrônico e público.
1.1.2.16.18. Deve ser possível para os internautas visualizarem toda documentação anexada aos convênios pelos usuários gestores, em endereço eletrônicoe público.
1.1.2.16.19. Possibilitar aos internautas consultarem convênios em endereço eletrônico e público em face de filtros disponíveis na página.
1.1.2.16.20. Disponibilizar para os internautas recurso que permita a exportação da relação de convênios em formato aberto como .JSON, .TXT e .CSV e .PDF.
1.1.2.17. Estagiários
1.1.2.17.1. Possuir recurso que permita aos usuários gestores cadastrarem a relação de estagiários do município para atendimento a transparência.
1.1.2.17.2. Plataforma deve permitir aos usuários gestores cadastrarem informações sobre os estagiários como nome completo, cargo e unidade a qual o estagiário ficará vinculado.
1.1.2.17.3. Deve ser possível informar o período do qual o estagiário esteve ativo na função.
1.1.2.17.4. Sistema deve possuir campo que permita informar a carga horária e valor recebido pelo estagiário.
1.1.2.17.5. Deve ser possível vincular a um estagiário um contrato.
1.1.2.17.6. Deve possuir filtros que permita consultar estagiários na base de dados do ente.
1.1.2.17.7. Disponibilizar em endereço web e público a relação de estagiários do município para consulta dos internautas.
1.1.2.17.8. Deve ser possível visualizar em endereço público informações dos estagiários como nome, cargo, unidade e período na função exercida.
1.1.2.17.9. Possuir em endereço público filtros de consulta que permitam aos internautas consultarem informações sobre os estagiários de forma transparente.
1.1.2.17.10. Disponibilizar para os internautas recurso que permita a exportação da relação de estagiários em formato aberto como .JSON, e .CSV e .PDF.
1.1.2.18. Terceirizados
1.1.2.18.1. Possuir recurso que permita aos usuários gestores cadastrarem a relação de terceirizados do vinculados a empresas prestadoras município para atendimento a transparência.
1.1.2.18.2. Plataforma deve permitir aos usuários gestores cadastrarem informações sobre os terceirizados como nome completo, cargo e unidade a qual o terceirizado está vinculado.
1.1.2.18.3. Deve ser possível informar o período do qual o terceirizado esteve ativo na função.
1.1.2.18.4. Sistema deve possuir campo que permita informar o prestador de serviço ao qual o terceirizado está vinculado.
1.1.2.18.5. Deve ser possível vincular um terceirizado a um contrato.
1.1.2.18.6. Deve possuir filtros que permita consultar terceirizados na base de dados do ente.
1.1.2.18.7. Disponibilizar em endereço web e público a relação de terceirizados do município para consulta dos internautas.
1.1.2.18.8. Deve ser possível visualizar em endereço público informações dos terceirizados como nome, cargo, unidade e período na função exercida.
1.1.2.18.9. Deve ser possível visualizar em endereço público informações dos terceirizados como prestador de serviço e contrato ao qual o terceirizado estávinculado e contrato.
1.1.2.18.10. Possuir em endereço público filtros de consulta que permitam aos internautas consultarem informações sobre os terceirizados de forma transparente.
1.1.2.18.11. Disponibilizar para os internautas recurso que permita a exportação da relação de terceirizados em formato aberto como .JSON, .TXT e .CSV e .PDF.
1.1.2.19. Renúncias Fiscais
1.1.2.19.1. Sistema precisa disponibilizar área exclusiva que permita o cadastro e gestão de informações sobre renúncias fiscais realizadas pela gestãopública municipal para atendimento a transparência.
1.1.2.19.2. Prover área que permita aos usuários gestores através de formulário preencher informações como nome, CPF/CNPJ sobre o beneficiário da renúncia fiscal.
1.1.2.19.3. Deve possibilitar aos usuários gestores preencherem informações sobre o período que a renúncia fiscal foi aplicada e os valores aplicados.
1.1.2.19.4. Deve permitir aos usuários anexarem documentos ao formulário preenchido com a documentação correlata a renúncia fiscal.
1.1.2.19.5. Deve possuir na área restrita a possibilidade dos usuários gestores realizarem consultas sobre os dados cadastrados em renúncias fiscais.
1.1.2.19.6. Deve exibir em endereço público, eletrônico e exclusivo as informações preenchidas pelos usuários gestores na ferramenta de gerenciamentopara atendimento a transparência.
1.1.2.19.7. Possibilitar a consulta pelos internautas através de filtros na página de renúncia fiscal.
1.1.2.19.8. Deve ser possível por parte dos internautas visualizarem a documentação anexada aos cadastros de renúncia fiscal.
1.1.2.19.9. Prover recurso que possibilite aos internautas exportarem a relação de renúncias fiscais em dados abertos como .TXT. .JSON, .CSV.
1.1.2.19.10. Plataforma deve ocultar ou mascarar informações pessoais como CPF dos beneficiários no endereço público em atendimento a lei geral de proteção de dados.
1.1.2.20. LGPD
1.1.2.20.1. Prover recurso que permita aos usuários gestores cadastrarem e gerenciarem informações sobre a lei geral de proteção de dados ematendimento a transparência.
1.1.2.20.2. Plataforma deve prover interface que permita o cadastro e gerenciamento de informações sobre definições, princípios, fundamentos, atribuiçõese bases legais da lei geral de proteção de dados.
1.1.2.20.3. Prover interface que permita o cadastro e gerenciamento de como os dados são classificados.
1.1.2.20.4. Ferramenta deve possuir um glossário com os principais termos referentes a lei geral de proteção de dados. Usuários gestores poderãocadastrar e gerenciar termos no glossário.
1.1.2.20.5. Prover área que permita o cadastro e gerenciamento dos direitos dos titulares em relação a lei geral de proteção de dados.
1.1.2.20.6. Plataforma deve permitir informar os responsáveis pela lei geral de proteção de dados no município.
1.1.2.20.7. Deve disponibilizar em endereço web e público as informações preenchidas pelos usuários gestores na ferramenta de gerenciamento da LGPD.
1.1.2.20.8. O endereço público deve exibir de forma acessível os princípios, fundamentos, bases legais, atribuições preenchidas no sistema de gerenciamento pelos usuários gestores.
1.1.2.20.9. Deve possuir área no endereço público que detalhe os direitos dos titulares cadastrados pelos usuários gestores.
1.1.2.20.10. Deve exibir em endereço eletrônico e público a política de privacidade do município.
1.1.2.20.11. Deve disponibilizar em endereço eletrônico e público perguntas e respostas relacionadas a LGPD.
1.1.2.20.12. Deve disponibilizar formulário em endereço eletrônico e público para envio de dúvidas e manifestações dos internautas relacionadas para lei geral de proteção de dados.
1.1.2.21. Importação de Dados
1.1.2.21.1. Deve possuir recurso na área de gerenciamento que permita aos usuários responsáveis importarem para o website informações sobre despesasorçamentárias e extraorçamentárias através da leitura de um arquivo de integração com layout padronizado no formato .TXT.
1.1.2.21.2. Deve possuir recurso na área de gerenciamento que permita aos usuários responsáveis importarem para o website informações sobre receitasorçamentárias e extraorçamentárias através da leitura de um arquivo de integração com layout padronizado no formato .TXT.
1.1.2.21.3. Disponibilizar recurso na área de gerenciamento que permita aos usuários responsáveis importarem para o website informações sobre gastoscom pessoal através da leitura de um arquivo de integração com layout padronizado no formato .TXT.
1.1.2.22. Execuções Orçamentária e Financeira — Despesas
1.1.2.22.1. Consultar as despesas referentes aos empenhos, liquidações e pagamentos, informando palavras, frases ou termos específicos, compostos porqualquer conjunto de caracteres que integrem
1.1.2.22.2. Os nomes dos fornecedores (credores);
1.1.2.22.3. As descrições das ações de governo;
1.1.2.22.4. Os nomes das unidades administrativas;
1.1.2.22.5. Os números dos elementos das despesas e;
1.1.2.22.6. Os nomes das modalidades de licitações;
1.1.2.22.7. Consultar despesas, exibindo-as sob a forma de listas e sob a forma de gráficos, agrupadas separadamente por:
1.1.2.22.8. Elementos de despesas;
1.1.2.22.9. Por unidades administrativas;
1.1.2.22.10. Por ações de governo e;
1.1.2.22.11. Por modalidades de licitação,
1.1.2.22.12. Sendo possível parametrizar durante a formulação das consultas, o ano do exercício e o período no ano onde ocorreram as despesas;
1.1.2.22.13. Exibir as despesas, resultantes das consultas, apresentando os valores empenhados, liquidados e pagos em cada agrupamento;
1.1.2.22.14. A partir das listas, resultante das consultas, ao selecionar um dos agrupamentos de despesas deverão ser exibidos os fornecedores desteagrupamento, acompanhados dos respectivos valores empenhados, liquidados e pagos e, ao selecionar um fornecedor, deverão ser exibidos osempenhos das despesas realizadas com ele e, por fim, ao selecionar um empenho, deverão ser apresentados todo os seus dados.
1.1.2.23. Execuções Orçamentária e Financeira — Receitas
1.1.2.23.1. Consultar as receitas, informando palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que integrem as descrições das receitas previstas e realizadas;
1.1.2.23.2. Consultar as receitas, previstas e realizadas, exibindo-as sob a forma de listas ou sob a forma de gráficos, quando se aplicar, sendo possívelparametrizar durante a formulação das consultas,
1.1.2.23.3. O ano do exercício e;
1.1.2.23.4. O período no ano onde ocorreram as receitas;
1.1.2.23.5. Exibir as receitas, previstas e realizadas, sob a forma de listas, resultantes das consultas, com os valores das receitas consolidados de cada mêse do exercício anual, destacando os valores nominais de todos os elementos da receita, em todos os níveis, que integram o plano de contas;
1.1.2.23.6. Exibir as receitas, previstas e realizadas, sob a forma de gráficos, resultantes das consultas, de cada mês e do exercício anual, destacando osvalores nominais dos elementos da receita de primeiro nível, que integram o plano de contas;
1.1.2.23.7. Exibir em um ou mais gráficos, resultantes das consultas, quando se aplicar, as seguintes informações relativas aos elementos da receita de primeiro nível:
1.1.2.23.8. As receitas mensais realizadas;
1.1.2.23.9. O valor anual da receita prevista;
1.1.2.23.10. O valor consolidado das receitas realizadas e;
1.1.2.23.11. A diferença entre o valor anual da receita prevista e o consolidado da receita realizada.
1.1.2.24. Execuções Orçamentária e Financeira — Restos a Pagar
1.1.2.24.1. Consultar as despesas classificadas como restos a pagar, referentes aos empenhos, liquidações e pagamentos, informando palavras, frases outermos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que integrem os nomes dos fornecedores (credores);
1.1.2.24.2. Consultar as despesas classificadas como restos a pagar, exibindo-as sob a forma de listas ou sob a forma de gráficos, quando se aplicar, sendopossível parametrizar durante a formulação das consultas, o ano do exercício e o período no ano onde ocorreram as despesas que originaram osrestos a pagar;
1.1.2.24.3. Exibir as despesas classificadas como restos a pagar, sob a forma de listas, resultantes das consultas, apresentando os fornecedores com osrespectivos valores totais, a saber:
1.1.2.24.4. De restos a pagar;
1.1.2.24.5. De valores já pagos e;
1.1.2.24.6. De valores que foram cancelados;
1.1.2.24.7. A partir das listas, resultantes das consultas, ao selecionar um fornecedor, deverão ser exibidos os empenhos das despesas realizadas com ele e ao selecionar um empenho, deverão ser apresentados todos os seus dados;
1.1.2.24.8. Exibir as despesas classificadas como restos a pagar, sob a forma de gráficos, resultantes das consultas, apresentando os valores totais de restos a pagar e de valores já pagos.
1.1.2.25. Execuções Extraorçamentária e Financeira — Despesas
1.1.2.25.1. Consultar as despesas extra orçamentárias, informando palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteresque integrem os nomes dos fornecedores (credores);
1.1.2.25.2. Consultar as despesas extra orçamentárias, exibindo-as sob a forma de listas, sendo possível parametrizar durante a formulação das consultas, o ano do exercício e o período no ano onde ocorreram as despesas;
1.1.2.25.3. Exibir as despesas extra orçamentárias, resultantes das consultas, apresentando
1.1.2.25.4. As contas dos lançamentos contábeis das despesas;
1.1.2.25.5. Os nomes dos fornecedores;
1.1.2.25.6. Os valores das despesas e;
1.1.2.25.7. As datas dos lançamentos das despesas.
1.1.2.26. Execuções Extraorçamentária e Financeira — Receitas
1.1.2.26.1. Consultar as receitas extra orçamentárias, informando palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteresque integrem os nomes dos fornecedores das receitas;
1.1.2.26.2. Consultar as receitas extra orçamentárias, exibindo-as sob a forma de listas, sendo possível parametrizar durante a formulação das consultas, o ano do exercício e o período no ano onde ocorreram as receitas;
1.1.2.26.3. Exibir as receitas extra orçamentárias, resultantes das consultas, apresentando as contas dos lançamentos contábeis das receitas;
1.1.2.26.4. Os nomes dos fornecedores das receitas;
1.1.2.26.5. Os valores das receitas e;
1.1.2.26.6. As datas dos lançamentos das receitas.
1.1.2.27. Gastos com Pessoal
1.1.2.27.1. Exibir os gastos com pessoal consultando-os a partir dos seguintes elementos:
1.1.2.27.2. Individualmente pelos nomes dos colaboradores do contratante;
1.1.2.27.3. Pelas unidades administrativas onde estão lotados os colaboradores e;
1.1.2.27.4. Pelos cargos e funções exercidos pelos colaboradores;
1.1.2.27.5. Consultar os gastos com pessoal, informando palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres queintegrem os nomes dos colaboradores, os nomes das unidades administrativas onde os colaboradores estão lotados e os nomes dos cargos e funções exercidos pelos colaboradores;
1.1.2.27.6. Consultar os gastos com pessoal, exibindo-os sob a forma de listas, quando se aplicar, sendo possível parametrizar durante a formulação das consultas, o mês de competência dos gastos;
1.1.2.27.7. Exibir os gastos com pessoal, resultantes das consultas, apresentando a relação nominal de colaboradores com os respectivos gastosindividuais, sendo possível ainda, agrupar os colaboradores por cargos e funções e por unidades administrativas, e, neste caso, apresentar osvalores totais dos gastos em cada agrupamento;
1.1.2.27.8. A partir das listas, resultantes das consultas, contendo a relação nominal dos colaboradores com os seus gastos individuais, permitir que, aoselecionar um determinado colaborador, sejam exibidos os seguintes dados:
1.1.2.27.9. Nome do colaborador;
1.1.2.27.10. Matrícula ou registro do colaborador no contratante;
1.1.2.27.11. Mês e ano de competência do gasto;
1.1.2.27.12. A unidade onde o colaborador está lotado;
1.1.2.27.13. O cargo ou função do colaborador e;
1.1.2.27.14. Os proventos do colaborador;
1.1.2.27.15. Exibir sob a forma de gráficos, os quantitativos de colaboradores por unidades administrativas e por cargos e funções, resultantes das consultas.
1.1.2.28. Carta de Serviços
1.1.2.28.1. Emissão de relatório no formato PDF com os dados estatísticos do ranking de acesso aos serviços agrupados por exercício, serviço e outros agrupamentos.
1.1.2.28.2. Exibir em área pública uma lista contendo os títulos dos serviços, com possibilidade de filtrar a referida lista, pelas categorias ou pelos tipos de público aos quais se destinam os serviços;
1.1.2.28.3. Exibir na página da carta de serviços, a lista com os títulos dos serviços mais acessados do guia;
1.1.2.28.4. Gerenciar a incorporação de agrupamentos para facilitar a busca e segmentação dos serviços.
1.1.2.28.5. Gerenciar a incorporação de categorias ou subcategorias, para a classificação dos serviços do guia no repositório do website, possibilitando queum serviço seja associado a uma das categorias ou subcategorias disponíveis;
1.1.2.28.6. Gerenciar a incorporação dos serviços prestados pelo contratante num guia de serviços eletrônicos, a ser disponibilizado para acesso pelosinternautas, na área pública do website, em página web específica, conforme design prévio, compondo um repositório único mantido pelowebsite, informando, em campos específicos e independentes, o seguinte, relativo a cada serviço que integra o guia: (1) o título do serviço; (2) a categoria ou subcategoria padronizadas do serviço, quando se aplicar, previamente gerenciadas pelos usuários responsáveis; (3) a unidadeonde o serviço será prestado; (4) a descrição do serviço; (5) as exigências para solicitação do serviço; (6) os documentos necessários para a solicitação do serviço; (7) as taxas ou valores correspondentes ao serviço; (8) o link para o endereço URL (Uniform Resource Locator) onde estáhospedado o serviço, quando o mesmo for prestado de forma eletrônica, pela internet e, deverá ser possível incorporar um ou mais arquivos para download.
1.1.2.28.7. Permitir consultas aos serviços que integram o guia, registrados no repositório do website, durante as atividades de gerenciamento promovidaspelos usuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres inseridos nostítulos dos serviços, e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas às unidades de prestação dos serviços;
1.1.2.28.8. Permitir que no momento da avaliação via área pública do serviço, o internauta possa inserir comentários detalhando sua opinião sobre o serviçoselecionado.
1.1.2.28.9. Permitir que o internauta possa avaliar o serviço, via área pública do website, após tê-lo selecionado, informando uma nota para o serviço
1.1.2.28.10. Permitir que, ao exibir os títulos dos serviços na página web, os mesmos possam ser selecionados através de uma ação de clique no mouse ouação correlata, em outros dispositivos de acesso/controle e, em decorrência desta ação, todos os dados relacionados aos serviços selecionadossejam exibidos;
1.1.2.28.11. Permitir realizar cópia dos serviços, através do módulo de gerenciamento, afim de facilitar o reaproveitamento das informações contidas emserviços já cadastrados no guia.
1.1.2.28.12. Permitir, através do gerenciamento, que sejam selecionados entre os serviços que integram o guia, aqueles prestados pelo contratante, cujasolicitação poderá ser realizada eletronicamente pelos internautas, via a área pública do website através do módulo de serviço correspondente;
1.1.2.28.13. Possibilitar a consulta aos serviços em endereço público, em razão do fornecimento dos seguintes parâmetros: (1) as unidades de prestação dos serviços; (2) as categorias dos serviços, quando se aplicar; (3) os títulos dos serviços, bem como pela informação de palavras, frases ou termosespecíficos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que integrem os títulos dos serviços;
1.1.2.28.14. Possuir editor de textos integrado, a fim de gerenciar a incorporação das descrições dos serviços que integram o guia;
1.1.2.28.15. Proporcionar a geração de informações estatísticas, a serem exibição na interface do módulo de serviço:
1.1.2.28.16. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados aos serviços resultantes da consulta;
1.1.2.28.17. Proporcionar, através das atividades de gerenciamento empreendidas pelos usuários responsáveis, a geração de relatório, direcionando a suasaída para um arquivo com a extensão PDF, conforme layout padronizado no design prévio, incorporando no mesmo os resultados consolidadosdas pesquisas de avaliação.
1.1.2.28.18. Quantidade de visualizações de serviços incorporados ao repositório do website.
1.1.2.28.19. Ranking de visualizações de serviços, demonstrando os serviços mais acessados.
1.1.2.28.20. Visualizações de serviços por exercício para comparativo afim de auxiliar de os usuários gestores em análises.
1.1.2.29. e-SIC
1.1.2.29.1. Exibir após a correta conclusão do registro da solicitação de informações e a sua incorporação ao repositório do website, uma mensagem de confirmação ao solicitante, exibida na interface do módulo de serviço, relativa ao envio com sucesso da sua solicitação e, ainda, o envio de um e-mail ao solicitante, de forma automatizada pelo módulo de serviço, incluindo na mensagem do e-mail: as informações completas da solicitação; o número do protocolo da mesma.
1.1.2.29.2. Garantir a incorporação na página web específica de orientação do serviço e-SIC na área pública, de uma funcionalidade que permita aointernauta cadastrado, consultar os trâmites das suas solicitações de informações.
1.1.2.29.3. Garantir o seguinte, relativo ao gerenciamento das respostas às solicitações de informações, promovidas pelos usuários responsáveis:
1.1.2.29.4. Garantir que em todas as solicitações de informação, promovidas via área pública do website pelos internautas cadastrados, seja informado o seguinte, em campos específicos e independentes: a unidade da estrutura organizacional para onde será encaminhada a solicitação de informação; o canal padronizado de recebimento da resposta à solicitação, gerenciado previamente pelos usuários responsáveis e; a descriçãoda solicitação de informação com até 5.000 caracteres e, ainda, deverá ser possível incorporar um arquivo junto solicitação de informação, quando se aplicar;
1.1.2.29.5. Garantir que o prazo máximo para responder uma solicitação de informações seja fixado em 20 dias, contados da data e hora do registro da solicitação no serviço e-SIC, podendo este prazo ser prorrogado por mais 10 dias, mediante registro de justificativa prévia a ser elaborada pelocontratante e posterior notificação da justificativa ao solicitante;
1.1.2.29.6. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web com informações e detalhes sobre prazos de resposta de solicitações.
1.1.2.29.7. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web com relatórios estatísticos de solicitações com quantitativos e gráficos no SIC.
1.1.2.29.8. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web de orientação do serviço e-SIC, para as perguntas e respostasfrequentes;
1.1.2.29.9. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web informações sobre responsáveis, unidade administrativa, horáriode atendimento, atribuições e competências do SIC.
1.1.2.29.10. Gerenciar a incorporação de um link de acesso, para ser exibido na página web relatório de solicitações com e sem sigilo.
1.1.2.29.11. Gerenciar a incorporação de uma legislação, entre as existentes no website, para ser exibida na página web de orientação do serviço e-SIC, relativo a lei ou decreto, ou outro documento equivalente, caso exista, que regulamentou o serviço e-SIC no contratante;
1.1.2.29.12. Notificar os solicitantes por intermédio de e-mail, de forma automatizada, através do módulo de serviço, assim que a tramitação da solicitação for encerrada, inserindo na mensagem do e-mail, a resposta à solicitação de informação;
1.1.2.29.13. Permitir a consulta das solicitações de informação incorporadas ao repositório do e-SIC, durante as atividades de gerenciamento promovidaspelos usuários responsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que compõemos nomes dos requerentes (pessoas físicas e jurídicas).
1.1.2.29.14. Permitir a incorporação de um arquivo à solicitação de informações, com tamanho de até 2 MB (mega bytes);
1.1.2.29.15. Permitir a transferência e/ou o encaminhamento de uma determinada solicitação de informação, da unidade da estrutura organizacional do contratante originalmente designada pelo solicitante para uma outra unidade, sendo admitido, inclusive, inserir um comentário com até 5.000 caracteres de qualquer tipo.
1.1.2.29.16. Permitir aos usuários responsáveis através de movimentações informarem a fase atual da solicitação de informação.
1.1.2.29.17. Permitir através do gerenciamento duplicar solicitações de informação.
1.1.2.29.18. Permitir, através da página web de orientação sobre o serviço e-SIC, que o internauta, produza consultas sobre todas as solicitações de informação registradas.
1.1.2.29.19. Permitir, através do gerenciamento que os usuários responsáveis possam reabrir solicitações de informação já respondidas e encerradas.
1.1.2.29.20. Permitir, através do gerenciamento, a incorporação de categorias padronizadas para classificação das respostas às solicitações de informações, no repositório do website;
1.1.2.29.21. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários responsáveis do contratante, possam gerar uma solicitação de informação, incorporando-a ao repositório, via área privada.
1.1.2.29.22. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários responsáveis do contratante, possam responder as solicitações de informação preenchendoo seguinte, a cada resposta, em campos específicos e independentes: a categoria padronizada de resposta, gerenciada previamente pelosusuários responsáveis; a descrição da resposta com até 5.000 caracteres e, ainda, assim como deverá ser possível incorporar um arquivo à resposta; permitir a incorporação de um arquivo à resposta da solicitação de informação, da extensão PDF, com tamanho de até 2 MB (mega bytes);
1.1.2.29.23. Permitir, através do gerenciamento, que sejam selecionadas as unidades da estrutura organizacional do contratante, para as quais poderão ser encaminhadas, via área pública do website e pelos internautas cadastrados, as solicitações de informação do serviço e-SIC;
1.1.2.29.24. Possuir editor de textos integrado, para gerenciar a incorporação dos conteúdos da página web que conterá as orientações do serviço e-SIC;
1.1.2.29.25. Possuir recurso que dê provimento ao serviço de solicitações de informações ao contratante, exclusivamente por internautas (pessoas físicas e jurídicas) previamente identificados no website, armazenando as referidas solicitações num repositório único mantido pelo website, constituindo o serviço eletrônico de acesso a informação (e-SIC), a ser disponibilizado na área pública, em página web específica, cujo layout estará submetidoao design prévio, e, os conteúdos da página, que deverão orientar sobre o funcionamento do serviço e-SIC, quando se aplicar, conterão links para acesso aos demais módulos de serviço do website, estarão submetidos ao gerenciamento empreendido pelos usuários responsáveis;
1.1.2.29.26. Proporcionar a geração de relatórios estatísticos, conforme layout padronizado no design prévio, direcionando as suas saídas para arquivos com a extensão PDF, precedidos da informação dos seguintes parâmetros: unidades designadas nas solicitações e; os períodos das solicitações;
1.1.2.29.27. Proporcionar a geração de um relatório, conforme layout padronizado no design prévio, direcionando a sua saída para um arquivo com aextensão PDF, em face dos parâmetros informados, incorporando ao mesmo as seguintes dados consolidados: quantidade de solicitações; quantidade de solicitações por categorias de respostas; quantidade de solicitações pelo perfil dos solicitantes – pessoa física e jurídica
1.1.2.29.28. Proporcionar a visualização sob a forma de gráficos, em face dos parâmetros informados, dos seguintes dados consolidados: quantidades de solicitações por categorias de respostas;
1.1.2.29.29. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados às solicitações de informação, considerando o seguinte: os dados completos do internauta; os dados completos da solicitação e; o histórico dos trâmites da solicitação;
1.1.2.29.30. Registrar a data e a hora das solicitações de informações, assim que as mesmas forem incorporadas ao repositório do website;
1.1.2.29.31. Registrar todos os trâmites das solicitações de informações, realizados no serviço e-SIC, armazenando a data e o horário de cada trâmite, comopor exemplo, porém não se limitando a estes: solicitação aberta; solicitação tramitando e; solicitação em recurso;
1.1.2.30. Ouvidoria
1.1.2.30.1. Deve permitir aos usuários responderem manifestações encaminhadas diretamente pela plataforma ao ouvidor sem a necessidade de utilizaçãode outras meios de comunicação.
1.1.2.30.2. Exibir ao internauta, exclusivamente quando ele se identificar, após a correta conclusão da sua manifestação, os dados completos da mesma, acompanhados do número de protocolo, que deverá ser gerado automaticamente pelo módulo de serviço.
1.1.2.30.3. Garantir a incorporação na página web específica de orientação sobre o serviço de ouvidoria, de uma funcionalidade que permita aos internautasque se manifestaram não anonimamente, via a área pública do website, a consulta às suas manifestações, através dos números dos protocolosdas mesmas, sendo-lhes exibidas todas as informações que originaram a manifestação, inclusive o arquivo incorporado, quando existir, assimcomo os trâmites da mesma no contratante;
1.1.2.30.4. Garantir internautas possam se manifestar através do serviço de ouvidoria do contratante, acessando página web específica de orientação sobreo serviço de ouvidoria, na área pública do website, sem a necessidade de realização de cadastro prévio;
1.1.2.30.5. Garantir que este módulo de serviço, gerencie os seguintes perfis de contas de usuários, ou correlatos, incorporadas ao repositório de segurançado website:
1.1.2.30.6. Garantir, durante a inclusão de uma manifestação, que a mesma possa ser associada a um único assunto e a uma única unidade da estruturaorganizacional do contratante, conforme padrões de classificação das manifestações, previamente estabelecidos no gerenciamento do módulode serviço;
1.1.2.30.7. Garantir, durante a inclusão de uma manifestação, que a mesma possa ser associada a uma única categoria, conforme padrões de classificaçãodas manifestações, previamente estabelecidos no gerenciamento do módulo de serviço;
1.1.2.30.8. Garantir, que, em todas as manifestações, a despeito da forma de identificação do internauta, seja incorporado o seguinte, através do módulo de serviço, via a área pública do website, em campos específicos e independentes: (1) a categoria da manifestação do requerente, padronizada e previamente gerenciada pelos usuários responsáveis; (2) a unidade para encaminhar a manifestação do requerente, da estrutura organizacionaldo contratante, conforme item 7.8 deste TRT; (3) o assunto da manifestação do requerente, padronizado e previamente gerenciado pelosusuários responsáveis e; (4) a descrição da manifestação do requerente com até 5.000 caracteres e, ainda, deverá ser possível incorporar um arquivo à manifestação do requerente, quando se aplicar;
1.1.2.30.9. Garantir, que, quando a forma de identificação escolhida pelo internauta for diferente de "anônima", então o mesmo deverá informarobrigatoriamente, através do módulo de serviço, via a área pública do website, as seguintes informações relativas a identificação, em campos específicos e independentes: (1) nome completo do requerente (2) e-mail do requerente; (3) endereço completo; (4) sexo;
1.1.2.30.10. Garantir, relativo a identificação do internauta, realizada através deste módulo de serviço, via área pública do website, como pré-requisito aodesenvolvimento de sua manifestação, as seguintes possibilidades, ou correlatas: (1) se identificar; e (2) manifestar-se de forma anônima;
1.1.2.30.11. Gerenciar a incorporação de uma unidade, da estrutura organizacional do contratante, entre as armazenadas no repositório do módulo de unidades, para ser exibida na página web de orientação sobre o serviço de ouvidoria, que deverá ser utilizada em caso de manifestaçõespresenciais ao serviço de ouvidoria.
1.1.2.30.12. Notificar os requerentes por intermédio de e-mail, de forma automatizada, através dos recursos incorporados ao módulo de serviço.
1.1.2.30.13. Permitir a consulta das manifestações recebidas via o serviço de ouvidoria, durante as atividades de gerenciamento promovidas pelos usuáriosresponsáveis, relativas às palavras, frases ou termos específicos, compostos por qualquer conjunto de caracteres que compõem os nomes dos requerentes (pessoas físicas e jurídicas) e, ainda, produzir consultas parametrizadas relativas aos seguintes campos: (1) números dos protocolosdas manifestações; (2) categorias das manifestações; (3) assuntos das manifestações; (4) períodos de envio das manifestações e; (5) status das manifestações;
1.1.2.30.14. Permitir ao internauta, durante o desenvolvimento da manifestação, que o mesmo possa incorporar um arquivo, das extensões PDF, PNG, JPG, JPEG, GIF, com tamanho de até 2 MB (mega bytes);
1.1.2.30.15. Permitir, através da página web de orientação sobre o serviço de ouvidoria, que o internauta, realize as seguintes consultas: (1) dados estatísticos, exibidos sob a forma de gráfico, inerentes a quantidade de manifestações recebidas no serviço de ouvidoria.
1.1.2.30.16. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários ouvidores responsáveis do contratante, possam duplicar manifestações, incorporando-as aorepositório, via área privada, desmembrando uma manifestação em várias outras facilitando a gestão de uma manifestação que precisa ser enviada para diversas unidades e precisam ter sua tramitação sendo realizada de forma separada.
1.1.2.30.17. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários ouvidores responsáveis do contratante, possam gerar uma manifestação, incorporando-a aorepositório, via área privada, de forma análoga e respeitando os procedimentos necessários ao envio das manifestações, via a área pública do website;
1.1.2.30.18. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários ouvidores responsáveis do contratante, possam reabrir uma manifestação já concluída, garantindo que a manifestação possua o mesmo número de protocolo gerado anteriormente quando a manifestação foi registrada.
1.1.2.30.19. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários ouvidores responsáveis do contratante, possam responder ou indeferir uma manifestação.
1.1.2.30.20. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários ouvidores responsáveis do contratante, possam transferir e/ou encaminhar umamanifestação, da sua unidade originalmente designada pelo requerente para outra unidade.
1.1.2.30.21. Permitir, através do gerenciamento, que os usuários ouvidores responsáveis, possam atribuir, de forma manual, durante a incorporação de umamanifestação, via área privada, os seguintes canais de atendimento que originaram as manifestações, considerando as seguintes situaçõesessenciais, ou correlatas: (1) via carta; (2) via e-mail; (3) via telefone e; (4) via presencial, (5) via WhatsApp.
1.1.2.30.22. Possuir editor de textos integrado, para gerenciar a incorporação dos conteúdos da página web que conterá as orientações sobre o serviço de ouvidoria;
1.1.2.30.23. Possuir recurso que dê provimento ao envio de manifestações ao contratante, armazenando-as em repositório único mantido pelo website, constituindo um serviço de ouvidoria eletrônica, a ser disponibilizado na área pública, em página web específica, cujo layout estará submetido aodesign prévio, e, os conteúdos da página, que deverão orientar sobre o funcionamento da ouvidoria e, quando se aplicar, conterão links para acesso aos demais módulos de serviço do website, estarão submetidos ao gerenciamento empreendido pelos usuários responsáveis;
1.1.2.30.24. Proporcionar a geração dos seguintes relatórios, conforme layout padronizado no design prévio, direcionando as suas saídas para arquivos com a extensão PDF:
1.1.2.30.25. Proporcionar a visualização, em face dos parâmetros informados, de todos os dados relacionados às manifestações, considerando o seguinte: (1) os dados completos do requerente; (2) os dados completos da manifestação e; (3) o histórico dos trâmites da manifestação;
1.1.2.30.26. Registrar a data e hora do envio das manifestações, assim que as mesmas forem incorporadas ao repositório do website;
1.1.2.30.27. Registrar todos os trâmites das manifestações, realizados no serviço de ouvidoria, armazenando a data e o horário de cada trâmite, como porexemplo, porém não se limitando a estes: (1) manifestação em análise; (2) manifestação rejeitada; (3) manifestação encaminhada para outraunidade e; (4) manifestação respondida ao requerente, entre outros;
1.1.2.30.28. Relativo a quantidade de manifestações incorporadas ao repositório do website, em face dos seguintes parâmetros: categorias das manifestações, devendo apresentar os seguintes dados no relatório: categorias das manifestações; data e hora da manifestação; nome do requerente e; devidamente agrupadas pelas categorias das manifestações, acompanhados dos respectivos totais das manifestações existentes.
1.1.2.30.29. Relativo aos trâmites uma determinada manifestação, apresentando os seguintes dados no relatório: (1) os dados completos do requerente; (2) da manifestação propriamente dita e; (3) dos trâmites ocorridos;
1.1.2.31. Pesquisa de Satisfação
1.1.2.31.1. A pesquisa de satisfação deverá permitir aos internautas enviarem suas opiniões de forma identificada ou anônima
1.1.2.31.2. Deve exibir na página relatório e gráfico estatístico detalhando o nível de satisfação dos internautas com os serviços disponibilizados pela gestãomunicipal.
1.1.2.31.3. Deve possuir área privativa no gerenciamento que permita aos usuários responsáveis consultarem e analisarem as opiniões enviadas pelosinternautas.
1.1.2.31.4. Deve possuir campo de livre texto que permita aos internautas preencherem suas opiniões em detalhes.
1.1.2.31.5. Deve possuir recurso de pesquisa de satisfação em endereço web e público que permita aos internautas enviarem suas opiniões sobre osserviços prestados pela gestão municipal.
1.1.2.31.6. Deverá exibir perguntas pré-definidas pelos usuários responsáveis, nestas perguntas os internautas poderão clicar em opções que definem o seunível de satisfação.
1.1.3. E-mail Corporativo – 25 contas (10 GB cada)
1.1.3.1. Gerenciamento de Contas de E-mail
1.1.3.1.1. O sistema permite o acesso aos serviços de e-mail, incluindo a interface administrativa, diretamente por meio dos navegadores Internet Explorer, Firefox, Chrome e Safari, sem a necessidade de instalação de aplicativos clientes. O acesso ocorre via conexão segura com protocolo HTTPS e criptografia na camada de transporte, assegurando a proteção das informações entre o usuário e o servidor.
1.1.3.1.2. A solução oferece um painel administrativo com capacidade de limitar recursos e funcionalidades conforme o perfil de uso. Para o perfil de usuário, o acesso se restringe às funcionalidades da área de trabalho individual. Para o perfil de administrador, estão disponíveis funcionalidadescomo criação, renomeação, movimentação, exclusão, desbloqueio e redefinição de senhas de contas, bem como acesso a relatóriosoperacionais e logs completos do sistema. Também é possível configurar domínios e utilizar ferramentas de gestão e suporte.
1.1.3.1.3. A compatibilidade da solução abrange clientes de e-mail como o Microsoft Outlook 2010 ou superior, com suporte aos protocolos POP3, SMTP e IMAP. As funcionalidades de e-mail, calendário, agenda e contatos são operacionais em dispositivos móveis com sistemas iOS e Android, garantindo mobilidade e acessibilidade ao serviço.
1.1.3.1.4. O sistema disponibiliza ao administrador a capacidade de monitorar e intervir em filas de e-mails diretamente no servidor. Também é possívelacompanhar o consumo das cotas de armazenamento de cada caixa postal e visualizar o histórico de acesso, permitindo identificar contasinativas com base nos últimos logins registrados.
1.1.3.1.5. Está incluído um gateway de filtragem de spam que inspeciona as mensagens recebidas e bloqueia aquelas que apresentem risco à segurançada infraestrutura. O administrador pode revisar, liberar ou bloquear mensagens e remetentes identificados pelo sistema de rastreamento do gateway.
1.1.3.1.6. Adicionalmente, a solução permite a criação de listas de distribuição e alias de e-mail, facilitando a organização e gestão das comunicaçõesinstitucionais.
1.1.3.2. Licença de E-mail
1.1.3.2.1. Cada conta de e-mail disponibilizada para uso na solução possui cota individual de armazenamento de 10 GB conforme licença selecionada, assegurando espaço adequado para gestão de mensagens e arquivos vinculados. As contas são vinculadas a domínios registrados e gerenciados diretamente pela contratada, garantindo a padronização institucional e a autonomia sobre a administração do serviço.
1.1.3.2.2. O sistema assegura ao usuário a possibilidade de recuperar mensagens excluídas por um período de até 30 dias, mesmo que as mensagenstenham sido removidas da lixeira. Essa funcionalidade não exige intervenção do administrador para a restauração dos dados, pois opera de forma automatizada dentro dos recursos da própria caixa postal.
1.1.3.2.3. Está disponível um mecanismo de rastreamento de entregas e recebimentos de mensagens, possibilitando a análise completa do fluxo de e-mails enviados e recebidos por cada conta. O sistema permite o envio e o recebimento de mensagens com anexos de até 50 MB, ampliando a capacidade de comunicação com documentos e arquivos corporativos.
1.1.3.2.4. Todos os e-mails e anexos passam por verificação em tempo real por meio de sistema antispam atualizado, que atua antes da entrega e do enviodas mensagens, garantindo a integridade e segurança da comunicação institucional.
1.1.3.2.5. A ferramenta disponibiliza recurso de pesquisa avançada em mensagens e anexos. A busca pode ser realizada com uso de filtros como palavras-chave, período de datas, remetente, destinatário, assunto e conteúdo do corpo da mensagem, proporcionando alta precisão na recuperação da informação.
1.1.3.2.6. A solução suporta, no mínimo, a seguinte capacidade operacional: cada usuário pode enviar até 500 mensagens por dia, com até 100 destinatários por mensagem. Está previsto o envio de até 15 mensagens por minuto, com excedentes sendo automaticamente armazenados emfila para envio posterior.
1.1.3.2.7. O sistema permite a criação de filtros personalizados para controle de spam e conteúdo. Também oferece funcionalidades para definição de assinaturas de e-mail personalizadas, organização de pastas na estrutura do webmail e configuração de regras para classificação, redirecionamento ou tratamento automático de mensagens.
1.1.3.2.8. Durante o envio de mensagens, o sistema possibilita a solicitação de confirmação de leitura, permitindo ao remetente verificar se o destinatárioacessou o conteúdo enviado.
1.1.3.3. Contatos e Grupos de Distribuição
1.1.3.3.1. O sistema disponibiliza agenda de contatos integrada à conta de e-mail, com suporte, no mínimo, às seguintes informações: nome, sobrenome e endereço de e-mail. Essa funcionalidade permite aos usuários manterem organizadas suas referências de comunicação, facilitando o envio de mensagens e a gestão de correspondência eletrônica.
1.1.3.3.2. O administrador possui permissão para criar e editar contatos institucionais e grupos de distribuição, possibilitando a organização centralizada de destinatários e listas temáticas para fins administrativos, operacionais ou de comunicação interna.
1.1.3.3.3. Os usuários também podem criar e editar seus próprios contatos e grupos de distribuição diretamente na conta de e-mail, incluindo a modificaçãodas propriedades desses grupos. Essa flexibilidade amplia a autonomia de cada conta na organização dos seus fluxos de comunicação.
1.1.3.3.4. A solução oferece recurso de pesquisa de contatos, viabilizando a localização rápida e precisa das informações armazenadas na agenda pessoaldo usuário ou nas listas institucionais, conforme as permissões atribuídas.

1.1.4. Da Manutenção do Web Site e Uso do Domínio “conderlagos.rj.gov.br”
A contratada deverá prover, durante o período do contrato, a manutenção do website no que se refere a hospedagem em servidor; segurançados links e conteúdo; correção de erros de programação; upload de conteúdos dinâmicos e estáticos (texto, imagem) quando solicitado pelo Consórcio; criação de novas páginas ou extinção de páginas, quando solicitado, além de demais ajustes de funcionalidades dentro do termo de referência propostoe criação de novas funcionalidades.
Suporte 24x7 por telefone, e-mail ou ticket com atendimento humano em horário comercial de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h, e respostapara a solução de possíveis problemas em até 4 (quatro) horas úteis; Gestão e Monitoramento do servidor e seus recursos no formato 24/7/365, garantia de Uptime de 99,8%.
O portal é contratado na forma de licença, direito de utilização do sistema já pronto, testado e validado, e engloba os serviços descritos nestedocumento, devendo ter seu funcionamento no domínio “conderlagos.rj.gov.br”
A solução deverá obrigatoriamente dispor de ferramenta integrada para registro, gestão e acompanhamento dos chamados técnicos abertospelos usuários. Cada solicitação gerará automaticamente um número único de protocolo, permitindo ao usuário acompanhar o andamento e a resolução das demandas. A plataforma deverá disponibilizar painel ou dashboard completo e em tempo real, contendo status dos chamados, histórico de atendimentos, tempo médio de resolução e estatísticas operacionais para avaliação da eficiência do suporte prestado.
Após a resolução de cada chamado, será disponibilizada aos usuários pesquisa de satisfação para avaliação objetiva da qualidade do atendimento. Os resultados deverão ser consolidados em relatórios mensais e disponibilizados à Administração, auxiliando na validação periódica dos serviços realizados pela contratada.
Para a resolução definitiva dos chamados, o prazo máximo será de 24 horas úteis em casos críticos, caracterizados por falhas sistêmicas com impacto significativo nas operações, e de até 48 horas úteis para solicitações não críticas, tais como dúvidas operacionais ou ajustes menores no sistema.

1.1.5. Hospedagem (Datacenter)
1.1.5.1. Infraestrutura de Hospedagem
O ambiente de hospedagem do sistema opera em infraestrutura em nuvem ou em datacenter com suporte a arquitetura escalável, permitindo aexpansão automática de recursos computacionais conforme a variação da demanda de uso.
A infraestrutura utilizada oferece suporte a tecnologias modernas de virtualização, balanceamento de carga e execução em contêineres, viabilizando a separação lógica entre serviços e o isolamento seguro das operações, com foco em eficiência e resiliência operacional.
O ambiente de hospedagem garante operação ininterrupta em regime 24x7, com disponibilidade mínima de 99,8%, assegurada por mecanismosde redundância física e lógica, replicação geográfica dos dados e monitoramento técnico contínuo da infraestrutura contratada.
O acesso ao sistema ocorre exclusivamente por meio do protocolo HTTPS, com certificado digital SSL válido, assegurando a confidencialidadedas informações trafegadas, a integridade dos dados e a proteção contra interceptações não autorizadas durante a comunicação.
O ambiente de hospedagem contratado está localizado em território nacional ou opera em conformidade com os requisitos estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo a soberania da informação, o armazenamento seguro e o acesso restrito aos dados por autoridadessujeitas à jurisdição brasileira.
1.1.5.2. Segurança e Conformidade
O sistema opera em ambiente compatível com as normas de segurança da informação ISO/IEC 27001 e 27701, assegurando controles de confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados tratados.
O sistema garante conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), com mecanismos de anonimização, rastreabilidade, gestão de consentimento e controle de acesso aos dados pessoais.
O sistema mantém rotinas automáticas de backup diário dos dados, com armazenamento em ambiente seguro e política de retenção mínima de 30 dias, garantindo possibilidade de restauração integral.
O sistema registra logs de acesso, operações críticas e falhas, armazenando-os em ambiente seguro e garantindo integridade e rastreabilidadepara auditorias e investigações de segurança.
O sistema emprega criptografia para dados sensíveis em repouso e em trânsito, utilizando algoritmos atualizados e protocolos seguroscompatíveis com as recomendações do GSI/PR.
1.1.5.3. Alta Disponibilidade
O sistema opera em ambiente com suporte a arquitetura de alta disponibilidade, com recursos de balanceamento de carga, replicação em tempo real e failover automático em caso de falha.
O sistema conta com plano de continuidade de negócios e recuperação de desastres (BCP/DRP), com definição de procedimentos para restabelecimento de serviços em eventos críticos.
O sistema realiza testes periódicos de failover e recuperação, com registro de execução e validação de integridade do ambiente após o retornoao estado normal.
O sistema mantém replicação geograficamente distribuída dos dados em pelo menos dois pontos distintos, garantindo integridade da informaçãoem caso de interrupções físicas ou lógicas.
O sistema apresenta relatório de disponibilidade mensal, com indicação do tempo de uptime, falhas registradas, causas e ações corretivasaplicadas.
Ambiente de Banco de Dados
O sistema opera com banco de dados relacional ou não relacional com suporte a transações seguras, integridade referencial, consultascomplexas e escalabilidade horizontal ou vertical.
O ambiente de banco de dados possui redundância automática, replicação contínua e mecanismos de tolerância a falhas para garantirintegridade e disponibilidade.
O sistema implementa políticas de controle de acesso ao banco de dados com base em perfil e segregação de permissões, assegurando o princípio do menor privilégio.
O sistema mantém backup lógico e físico do banco de dados, com rotina de teste de restauração e política de retenção segura, garantindocontinuidade em casos de falha.
O sistema permite auditoria das operações realizadas no banco de dados, com rastreabilidade de comandos executados, identificação de usuários e registro de data e hora.
1.1.5.4. Suporte e Monitoramento
O sistema dispõe de canal de suporte técnico para atendimento a incidentes, com registro de chamados, classificação por criticidade e respostaconforme níveis de serviço definidos contratualmente.
O sistema disponibiliza monitoramento contínuo do ambiente, com geração de alertas automáticos em caso de falhas, indisponibilidades oudegradação de desempenho.
O sistema apresenta relatório mensal com estatísticas de chamados, tempo médio de resposta e solução, categorias de incidentes e nível de satisfação dos usuários.
O sistema garante a rastreabilidade de todas as interações realizadas no suporte técnico, com número de protocolo, operadores envolvidos, histórico de tratativas e evidências de resolução.
O sistema permite que o contratante acompanhe, em tempo real, os indicadores de disponibilidade e desempenho da aplicação, por meio de painel de status acessível e independente do provedor.
1.1.5.5. Gestão de Acesso e Identidade
O sistema dispõe de mecanismo de autenticação de usuários administrativos com suporte a múltiplos fatores de verificação (MFA), garantindoacesso seguro ao ambiente de administração e dados sensíveis.
O sistema permite a criação e o gerenciamento de perfis de acesso com permissões distintas para administração, auditoria, suporte técnico e consulta, com base no princípio do menor privilégio.
O sistema registra e mantém logs de autenticação e acesso administrativo, com identificação do usuário, data, hora, IP de origem e açãoexecutada.
O sistema permite o bloqueio automático de sessões inativas e a expiração programada de senhas, conforme parâmetros de segurançadefinidos pelo gestor.
O sistema permite a revogação imediata de acessos administrativos em caso de desligamento, violação de segurança ou reestruturação de perfis institucionais.
1.1.5.6. Ambientes Lógicos Separados
O sistema dispõe de ambientes lógicos separados para produção, homologação, testes e treinamento, garantindo isolamento entre as fases e evitando interferência no ambiente ativo.
O ambiente de homologação replica as configurações do ambiente de produção, permitindo validações reais de desempenho, segurança e comportamento funcional antes da liberação definitiva.
O ambiente de treinamento contém cópia anonimizada dos dados reais, possibilitando o uso por equipes técnicas e usuários finais sem risco de exposição de dados pessoais ou estratégicos.
O sistema permite a atualização controlada entre os ambientes por meio de versionamento, com liberação progressiva de funcionalidades e rastreamento de mudanças aplicadas.
O sistema apresenta controle de acesso distinto para cada ambiente, respeitando os perfis e permissões atribuídos aos usuários em cada fasedo ciclo de vida da aplicação.
1.1.5.7. Da Indisponibilidade do Site 
Em caso de indisponibilidade do site, a contratada deve comunicar o fato imediatamente ao CONDERLAGOS e, restabelecer o funcionamento no prazo máximo de 4 horas.
Em caso de interrupção para manutenção programada, a contratada deve comunicar o fato ao CONDERLAGOS com antecedência mínima de 72 horas.
1.2. Do Desenvolvimento e Implantação do Portal
A contratada executará o desenvolvimento e implantação da solução conforme o cronograma físico-financeiro deste Termo de Referência. O escopo compreende a configuração do ambiente em nuvem, a parametrização dos módulos contratados, a personalização institucional, a criação de usuários e perfis de acesso, a execução de testes funcionais e a homologação final do sistema.
Os serviços serão executados em regime híbrido, sendo presenciais os levantamentos de informações, o mapeamento de fluxos e as validaçõesfuncionais, e remotas as configurações e parametrizações de rotina. Ao término de cada etapa, a contratada apresentará relatório técnicoacompanhado de checklist de conformidade, submetido à validação da equipe técnica do CONDERLAGOS para fins de homologação.
O esforço técnico estimado é de 24 (vinte e quatro) horas, correspondente ao módulo único contratado.
Considerando que o CONDERLAGOS é ente de constituição recente, não há acervo legado a ser migrado de sistemas anteriores. O escopodesta etapa limita-se à carga inicial dos dados institucionais fundadores, necessários à operação plena da plataforma, observadas as diretrizestécnicas, formatos, validações e critérios de aceite.
A carga inicial contempla a inserção de páginas institucionais fixas,  documentos fundadores, o cadastro dos municípios consorciados — emquantidade a definir conforme adesões formalizadas — e registro de estrutura organizacional. A contratada executará e documentará a inserção, estruturação e validação dos conteúdos, cabendo ao CONDERLAGOS disponibilizá-los previamente em formato digital adequado. A aceitação ficarácondicionada à comprovação de que todas as informações encontram-se corretamente inseridas, estruturadas e disponíveis para consulta pública e gestão administrativa.

1.3. Do Treinamento 
Promover capacitação dos servidores para publicação de conteúdo no portal e sítios da instituição, fornecendo-lhes os meios necessários para acessar os arquivos e sistemas, além de oferecer treinamento para utilizar as ferramentas aplicadas na gestão das demais ações, desenvolvimento queatenda as instruções do W3C.
O treinamento deverá ocorrer online e/ou na sede da Contratante, em horário de funcionamento, com carga horária de 8 (oito) horas a ser realizado com os servidores indicados pelo CONDERLAGOS, conforme demanda, para que absorvam o conhecimento necessário para a manutençãodos conteúdos.
Todas as despesas envolvendo treinamento, viagem, deslocamento, alimentação e hospedagem do (s) instrutor (es), correrão por conta da CONTRATADA.














ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DOS LAGOS, E .............................................................

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Região dos Lagos, com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado pelo Sr. ......................... , portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. , conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Contratação Direta na modalidade XXXXXXXXXXXX n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	  ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE
DE
MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR
UNITÁRIO
	VALOR
TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	


1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. Edital de Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento de 
contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....); 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento pelos serviços serão realizados de forma mensal, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da apresentação da nota fiscal, conforme o cronograma de desembolso físico-financeiro;


6.3. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO.
	Nº
	PARCELA
	PRAZO
	%

	01
	1ª
	1 mês após início dos serviços
	8,33%

	02
	2ª
	2 meses após início dos serviços
	8,33%

	03
	3ª
	3 meses após início dos serviços
	8,33%

	04
	4ª
	4 meses após início dos serviços
	8,33%

	05
	5ª
	5 meses após início dos serviços
	8,33%

	06
	6ª
	6 meses após início dos serviços
	8,33%

	07
	7ª
	7 meses após início dos serviços
	8,33%

	08
	8ª
	8 meses após início dos serviços
	8,33%

	09
	9ª
	9 meses após início dos serviços
	8,33%

	10
	10ª
	10 meses após início dos serviços
	8,33%

	11
	11ª
	11 meses após início dos serviços
	8,33%

	12
	12ª
	12 meses após início dos serviços
	8,33%

	TOTAL
	100,00


CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Caso a administração decida pelo não reajustamento de ofício, fica o reajuste condicionado à apresentação de requerimento pelo(a) CONTRATADO(A). 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.9. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme estabelece o inc. I, do art. 136, da Lei 4.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratante constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. As cláusulas referentes as obrigações do contratado constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. As cláusulas referentes as infrações e sanções administrativas constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Cimop deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês; 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cabo Frio/RJ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Cabo Frio, XX de XXXXXXXXX de 2026. 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-
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ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA
(Papel Timbrado da Empresa)
SOLICITO O PREENCHIMENTO DESTA PROPOSTA, CONFORME DISCRIMINADO NO QUADRO ABAIXO, PARA FORMAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, CONFORME LEI FEDERAL 14133/2021. OS PREÇOS ORÇADOS DEVEM INCLUIR TODOS OS CUSTOS E DESPESAS, TAIS COMO, IMPOSTOS, PAGAMENTOS DE FUNCIONÁRIOS, ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS, SEGUROS, TAXAS, FRETES, DESLOCAMENTOS DE PESSOAL E OUTRAS DESPESAS QUE INCIDAM OU VENHAM INCIDIR SOBRE O CUSTOS DIRETO OU INDIRETO.
EMPRESA:___ _____________________________________________
CNPJ:_ ___________________________________________________
ENDEREÇO:________________________________________________
NOME DO CONTATO: _______________________________________
TEL FIXO / CELULAR:_ ________________________________________
E-MAIL: ___________________________________________________
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD 
	UNITÁRIO R$
	GLOBAL R$

	1
	Gestão de Conteúdo Web 
(ANEXO I, ITEM 1.1)
	MÊS
	12
	
	

	2
	Desenvolvimento 
(ANEXO I, ITEM 1.2)
	SERV
	1
	
	

	3
	Treinamento
(ANEXO I, ITEM 1.3)
	SERV
	1
	
	

	VALOR TOTAL 
	R$


Valor Total por extenso R$ xx.xxx,xx(xxxxxxxxxx)
Validade da proposta: (Mínimo de 90 DIAS) _________________.
Local e data: ________________________.
________________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ





ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP E ATENDIMENTO DO §2º DO ART. 4º DA LEI Nº 14.133/21

A empresa ___________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, por seu diretor (sócio gerente, proprietário) _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei e em atendimento ao artigo 13, § 2º, do Decreto Federal 8.538/15, alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. DECLARA por fim, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de XXXXXXX, em sintonia com o §2º, do art. 4º da Lei Federal 14.133/21.
_______, _____ de ______ de 2026.



______________________
[Nome e assinatura do 
responsável pela empresa]
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